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RESUMO 
 

 

Esta tese tem como objetivo o desenvolvimento e elaboração de um Índice de 

Pobreza Hídrica (IPH) para o semi-árido nordestino, baseado no índice 

trabalhado pelo UK Department for International Development - DFID. A 

proposta é verificar a utilização do IPH como ferramenta de diagnóstico das 

áreas mais críticas da região, possibilitando direcionar ações que permitam a 

melhoria na qualidade de vida e bem-estar de suas populações. Para tanto, foi 

escolhida uma área-piloto, a bacia do Salgado, e selecionadas as variáveis a 

se trabalhar. Com base na escolha e análise dessas variáveis foram 

trabalhados quatro indicadores: disponibilidade, acesso, capacidade e meio 

ambiente, sendo gerado indicadores absolutos e relativos. Para o cálculo dos 

absolutos foram utilizados valores de referência para regiões semi-áridas, e 

para os relativos, os valores obtidos para cada um dos municípios da Bacia. 

Com base nesses indicadores, foram gerados índices absolutos e relativos. A 

aplicação do IPH na referida Bacia revelou que os municípios mais 

problemáticos em termos de pobreza relacionada às questões hídricas são 

Umari, Caririaçu, Abaiara e Jardim e os melhores resultados foram obtidos para 

os Municípios de Juazeiro do Norte, Crato e Barbalha.  

 
 



 

 

 

ABSTRACT 
 

 

This dissertation addresses the development and preparation of a Water 

Poverty Index (WPI) for the northeastern semiarid region, based on index 

adopted by UK Department for International Development - DFID. It is proposed 

to consider the use of WPI as a diagnostic tool in most critical areas in the 

region, to enable actions focused on the improvement of their populations’ life 

quality and welfare. For that, a pilot area (Salgado basin) was selected together 

with the variables to be considered. Based on the selection and analysis of such 

variables, four indicators were evaluated: availability, access, capacity and 

environment, for each of which absolute and relative indicators were generated. 

To calculate absolute indicators, reference values for semiarid regions were 

adopted, while values obtained for each municipality in the Basin were adopted. 

Such indicators have rise to absolute and relative indexes. Applying WPI to that 

Basin suggested that the most problematic municipalities in terms of water-

related poverty are Umari, Caririaçu, Abaiara and Jardim, and the best results 

were obtained for the municipalities of Juazeiro do Norte, Crato and Barbalha.  

 

 
 
 
 
 
 
 
  
 



 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

Um dos grandes desafios dos gestores públicos, no cenário atual, 

refere-se à questão da água, intrinsecamente relacionada ao crescimento 

econômico, especialmente em áreas de escassez, como no semi-árido 

brasileiro. 

Observa-se que grande parte das estratégias de ações para o 

desenvolvimento dessa região, relacionadas ao setor hídrico, caracterizam-se 

por serem contingências e estarem restritas aos períodos secos, alcançando 

somente pequena parcela da população, nem sempre a mais necessitada. Esta 

situação mostra-se ainda mais exacerbada vis-à-vis a pobreza da região, em 

seu caráter multifacetário. Na verdade, torna-se economicamente inviável 

prover de água populações difusas que não conseguem arcar com o ônus das 

infra-estruturas de transferência e, por sua vez, populações sem suprimento de 

água para as suas necessidades básicas são menos capazes de originar renda 

em face da diminuição da qualidade de vida em termos de saúde, educação e 

de capacidade produtiva. O uso de parâmetros norteadores que indiquem as 

áreas mais carentes, relacionando-as aos recursos hídricos, e que devam ser 

objeto de ações por parte do gestor público, pode favorecer o planejamento e 

possibilitar que os limites mínimos de segurança, conforto e progresso sejam 

atingidos, além de sugerir os seus níveis de garantia e sucesso. 

O emprego de indicadores e índices, como parâmetros, permite a 

simulação de cenários e a definição de estratégias de ação nas mais diversas 

áreas, podendo ser utilizados para verificação das tendências socioeconômicas 

em virtude das intervenções antrópicas no meio ambiente. A importância da 

utilização destes é reconhecida por gestores de políticas públicas e por 

pesquisadores.  

A utilização destes parâmetros, na esfera dos recursos naturais, teve 

início na década de 1990, após várias conferências mundiais versando sobre a 

sua importância e a relação com o desenvolvimento econômico. 

É incontestável a necessidade de uma ferramenta holística de 

gerenciamento, adequada às peculiaridades de cada região, nos seus aspectos 

socioeconômicos e físico-climáticos para determinar prioridades de ações e 

monitorar melhorias realizadas na disponibilização física da água, visando ao 



 

 

 

crescimento do nível de conforto de determinado grupo populacional, e para 

auxiliar no aperfeiçoamento da situação de escassez ou de deficiências de 

capacidade adaptativa enfrentada pelas populações. 

Existe, com efeito, a necessidade do desenvolvimento do Índice de 

Pobreza Hídrica para o Nordeste semi-árido, que considere as várias facetas 

da pobreza, relacionando-a à água, e que auxilie os tomadores de decisão. 

 

1.1 Objetivos geral e específicos 

O objetivo geral deste trabalho consiste no desenvolvimento do 

Índice de Pobreza Hídrica (IPH) para uma região do semi-árido do Nordeste 

Brasileiro. 

Como objetivos específicos, citam-se: 

- identificar aspectos relacionados aos recursos hídricos que 

influenciem na pobreza, com base na revisão da literatura; 

- identificar variáveis adequadas para avaliar o impacto da escassez 

de água sobre a população; 

 - definir área-piloto para aplicar o índice e avaliar sua adequação a 

realidade; 

- adaptar as variáveis selecionadas para aplicação do IPH na área 

selecionada; 

- avaliar a pobreza da região sob o prisma da disponibilidade da 

água, do acesso, dos diferentes usos, da capacidade de gerenciamento e do 

meio ambiente, por meio de indicadores; e 

 

1.2 Justificativa e importância do tema 

Embora muitas ações tenham sido desenvolvidas no semi-árido 

nordestino, o crescimento econômico de muitas regiões ocorre lentamente, 

especialmente pela falta de recursos naturais para o seu desenvolvimento, um 

deles a água, resultando em aumento da pobreza.  

A escassez desse produto tem impacto sobre as mais diversas 

áreas, ocasionando diminuição dos níveis de saúde e da capacidade produtiva, 

provocadas pela falta de higiene e saneamento, e o aumento do analfabetismo 



 

 

 

com a retirada das crianças da escola e das mulheres do setor produtivo, 

pessoas essas sobre quem recai a tarefa de coletar água, dentre outras.  

A necessidade de monitorar o estado da população, que enfrenta a 

escassez de recursos hídricos ao longo dos anos, visando a orientar os 

decisores na escolha de políticas públicas, motivou o desenvolvimento desta 

pesquisa. 

 

1.3 Estruturação 

O trabalho está estruturado da forma a seguir delineada: 

No primeiro Capítulo, é apresentado o problema de pesquisa que é a 

relação entre escassez hídrica e pobreza no Nordeste, justificando a escolha 

do assunto, bem como são descritos o objetivo geral e os específicos. 

O segundo módulo consiste em revisão bibliográfica e trata da 

evolução da temática meio ambiente e recursos hídricos, bem como a sua 

relação com as políticas públicas. Expõe-se, neste capítulo, a forma como o 

tema foi abordado ao longo dos anos nos diversos encontros mundiais, 

ressaltando sua relação com os problemas causados pela degradação e o 

aumento da qualidade de vida e bem-estar das populações. Em seguida, 

discute-se a importância da utilização de parâmetros balizadores, índices e 

indicadores, nas tomadas de decisão. 

O terceiro segmento descreve a metodologia e os procedimentos 

utilizados na escolha da área e dos parâmetros trabalhados, apresentando a 

base de dados utilizada e a forma como os indicativos foram tratados e 

analisados.  

Na quarta parte são exibidos os resultados em forma de gráficos e 

tabelas, os quais são discutidos e analisados à luz da fundamentação. Estes 

resultados são listados de forma concisa e organizada. 

Por fim, o quinto e último segmento traz as conclusões e as 

recomendações para trabalhos futuros. 



 

 

 

2. A POBREZA E OS RECURSOS HÍDRICOS 

2.1 Marcos históricos 

A água, recurso natural essencial à vida, ao bem-estar e ao 

desenvolvimento econômico começou a ser objeto de debates e tornou-se 

preocupação mundial no momento em que as análises mundiais mostraram um 

crescimento populacional acelerado e um aumento na degradação dos 

recursos naturais. A água tornou-se, com efeito, a precursora da consciência 

ambiental. 

Esse foi, porém, um processo gradual. Somente após várias 

décadas de debates sobre a degradação dos recursos naturais com 

especialistas, as questões relacionadas à água ganharam notoriedade nos 

eventos internacionais.  

Em 1948, a água foi declarada, pela Comissão dos Direitos 

Humanos, um direito de todos: “Todos têm o direito a um padrão de vida 

adequado à sua saúde e bem-estar e de sua família, incluindo alimentos, 

roupas, moradia....” (UN GENERAL ASSEMBLY, 1948). 

Em 1949, após reiterados apelos por parte de cientistas e expertos 

para a conscientização sobre as complexas relações entre o homem e a 

natureza, ocorreu a Conferência Científica das Nações Unidas sobre 

Conservação e Utilização dos Recursos Naturais (LEIS, 2004).  Nesta foram 

tratados, exclusivamente, os aspectos científicos da conservação dos recursos. 

Apenas na década de 1960, no âmbito político internacional, 

surgiram as primeiras discussões sobre as questões ambientais, com a 1ª 

United Nations Conference on Trade and Development (UNCTAD), em 

Genebra, no ano de 1964, da qual participaram diversos países em 

desenvolvimento que se contrapunham ao modelo econômico implementado 

no segundo pós-guerra mundial, o qual previa um crescimento rápido com 

investimento de capital e exploração dos recursos naturais. Pessoa (1976) 

assinala que esta Conferência, no conjunto das recomendações que regem o 

comércio internacional, aprovou, entre os seus princípios gerais para todos os 

países, a liberdade do comércio e a liberdade da disposição dos seus recursos 

naturais no interesse do desenvolvimento econômico e do bem-estar das 

populações. 



 

 

 

A primeira reunião, no entanto, para discutir, especificamente, 

questões ambientais foi realizada na década de 1970. A Conferência das 

Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, em Estocolmo, no ano de 1972, 

introduziu na agenda política internacional a dimensão ambiental como 

condicionante e limitante do processo tradicional de crescimento econômico e 

do uso dos recursos naturais. Nessa Conferência, reconheceu-se a importância 

da Educação Ambiental e protagonizou-se um informe final, publicado 

posteriormente, em 1987, denominado Nosso Futuro Comum ou Relatório de 

Brundtland, como é mais conhecido, onde se encontram as bases e o conceito 

do desenvolvimento sustentável (MININNI-MEDINA, 2001). 

Após a Conferência de Estocolmo, ocorreu, em 1973, a Conferência 

sobre os Direitos do Mar, que versava sobre a importância de tratar o mar 

como um recurso natural a ser preservado, sendo precursora da convocação, 

em 1977, do primeiro evento multilateral, genuinamente global, a tratar o 

problema da água (VARGAS, 2000) - a Conferência das Nações Unidas sobre 

a Água, ocorrida em Mar del Plata. Este evento teve como objetivo realizar um 

levantamento sobre a disponibilidade de água no mundo, os diferentes tipos de 

usos atuais e futuros, a qualidade das águas e os conflitos gerados pela 

escassez (LEAL, 2004). Na oportunidade, a água foi reconhecida, 

explicitamente, como necessidade básica: “Todas as pessoas, qualquer que 

seja seu estado de desenvolvimento e sua condição econômica e social, tem 

direito a ter acesso à água para beber em quantidade e qualidade igual para 

suas necessidades básicas” (UNITED NATIONS, 1977, apud VARGAS, 2000).   

Como resultado da Conferência de Mar del Plata, foi produzido o 

documento intitulado Decênio Internacional do Fornecimento de Água Potável e 

Saneamento, publicado em 1980, com o objetivo de reduzir à metade, em 

termos mundiais, o número de pessoas sem acesso a água potável e 

saneamento adequado até o ano de 1990. Para se alcançar esta meta, 

diversas agências internacionais e governos engajados no programa das 

Organizações das Nações Unidas (ONU) auxiliaram técnica e financeiramente. 

A segunda Conferência Internacional sobre Água e Meio Ambiente 

aconteceu em Dublin, Irlanda, 1992, tendo como foco principal dos debates o 

desequilíbrio entre a oferta e demanda de água.  De forma inovadora, foram 

trabalhadas as questões de avaliação aproveitamento e gestão de recursos 



 

 

 

hídricos, dentro de uma visão participativa - poder público e comunidade 

agindo conjuntamente. Evidenciou-se, dentre outras, a relação entre os 

recursos hídricos e a pobreza e o papel da mulher na gestão das águas, como 

elemento central na provisão, manejo e proteção dos recursos hídricos. 

Por declarar a água doce recurso finito e vulnerável, essencial para 

garantir a vida, o desenvolvimento e o meio ambiente, desde esta Conferência, 

ela passou a ser considerada um bem econômico, necessitando do 

envolvimento dos usuários e do poder público no seu gerenciamento e no 

planejamento de sua distribuição, de maneira a minimizar perdas em termos 

quantitativos e qualitativos. 

Ainda em 1992, na Conferência Internacional da Organização das 

Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de 

Janeiro, o conceito de sustentabilidade teve sua confirmação como estratégia e 

foi redefinido, levando-se em conta o fato de que a melhoria da qualidade de 

vida das pessoas não é conseqüência direta do desenvolvimento econômico e 

sim um requisito para esse desenvolvimento (PELLEGRINI et al., 2003). Desta 

forma, o conceito de água para atender as necessidades básicas foi reafirmado 

e expandido, acrescendo-se-lhe a necessidade da água ecológica: “No 

desenvolvimento e uso dos recursos hídricos, prioridade deve ser dada à 

satisfação das necessidades básicas e de proteção dos ecossistemas”. 

A Agenda 21 foi o documento resultante daquela Conferência, e 

expressa, no seu texto, a necessidade de serem desenvolvidos indicadores de 

sustentabilidade para subsidiar as tomadas de decisão. 

Em 1994, na Assembléia Geral da International Water Resources 

Association (IWRA), no Cairo, decidiu-se criar o Conselho Mundial de Água, 

para refletir sobre a Política Internacional de Água. Este Colegiado criou os 

fóruns internacionais de água, que ocorreriam a cada três anos, visando a 

discutir os principais assuntos relacionados com a gestão dos recursos 

hídricos. O primeiro fórum ocorreu no ano de 1997, em Marrakech (Marrocos), 

o segundo em Haia, 2000, o terceiro em Kyoto, 2003 e o quarto na Cidade do 

México, em 2006. 

No Fórum de Marrakech o acesso à água de boa qualidade e ao 

saneamento foram declarados necessidades básicas humanas, ressaltando-se 

a necessidade de promover eficiente uso das águas por meio de efetivos 



 

 

 

mecanismos de gerenciamento, distribuição, manutenção e preservação dos 

ecossistemas. 

Em Haia ficou estabelecido o prazo de 15 anos para se alcançar os 

objetivos declarados no 1° Fórum Internacional de Água, tendo-se como meta 

atingir pelo menos metade da população, em especial as que vivem em zonas 

áridas e semi-áridas. Estas metas tornaram-se conhecidas como “Metas de 

Desenvolvimento do Milênio”. 

No período entre o 2° e o 3° fóruns ocorreu, em Johannesburg 

(África do Sul), o Encontro Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, em 

2002, dentro do enfoque de desenvolvimento sustentável, sendo identificados 

cinco grandes temas relacionados à água: saneamento, energia, saúde, 

agricultura e biodiversidade. 

O 3° Fórum, em Kyoto, foi marcado pelas promessas de novos 

comitês de financiamento e ações para se atingir as “Metas de 

Desenvolvimento do Milênio” (GLEICK, 2005). Naquela oportunidade, foram 

realizadas discussões sobre a relação água e pobreza e debatidas ações 

exitosas mediante o gerenciamento das águas. 

No 4° Fórum, em 2006, na Cidade do México, deu-se um enfoque 

especial ao desperdício de água, visando a um comportamento social mais 

responsável. Como temas-chaves das discussões: a água para o crescimento 

e desenvolvimento; manejo integrado dos recursos hídricos; gestão da água na 

agricultura e meio ambiente; e gerenciamento das águas. 

Semelhante às diversas correntes filosóficas dos séculos XIX e XX, 

verificam-se, nos encontros realizados sobre a água, três fases marcantes. 

Inicialmente, um período estético, da realidade, em que problemas existem, 

mas não são reconhecidos nem tratados como tais. Na segunda fase, percebe-

se uma preocupação ética mais reflexiva sobre a realidade, com três agentes - 

Estado, Mercado e Sociedade – que tentam atuar de maneira integrada na 

busca do acesso à água de qualidade para todas as pessoas, caracterizando 

uma etapa científica. O terceiro momento foi de superação das regras, a qual 

se refere à implementação das ações sugeridas e apontadas na segunda fase, 

de forma a se estabelecer soluções para o problema da falta d’água de 

qualidade e de suas conseqüências. 



 

 

 

Uma das conseqüências da falta da água é o aumento da pobreza. 

Esta relação água e pobreza é um dos temas que passa a ter importância 

nesse contexto. 

 

2.2 Conceito de pobreza 

Analisar questões relacionadas à pobreza requer o entendimento 

claro do seu conceito. Dado o caráter multidimensional, a literatura apresenta 

diversas definições com base em aspectos relacionados à renda, às condições 

da sociedade, ao ambiente, ao tempo em que o indivíduo permanece nessa 

condição, a aspectos subjetivos. O conceito de pobreza deve, assim, estar 

adequado a sua aplicação para que sirva de base à tomada de decisão de 

políticas públicas, visando a sua redução ou erradicação.  

Rossetti (2003) coloca que a dificuldade de conceituação da pobreza 

cresce à medida que ela passa a servir como um instrumento operacional de 

intervenção política. Na verdade, “a pobreza é complexa e possui múltiplas 

facetas, mudando de lugar para lugar e ao longo do tempo, refletindo tanto as 

condições materiais como não materiais da vida das pessoas” (SOUSSAN et 

FRANS, 2003). 

Barros et al. (2000) entendem que a pobreza não pode ser definida 

de forma única e universal. Pode-se garantir que a pobreza se refere a 

situações de carência, circunstâncias essas em que os indivíduos não 

conseguem manter um padrão mínimo de vida condizente com as referências 

socialmente estabelecidas em cada contexto histórico (BARROS et al, 2000). 

A pobreza pode ser definida de duas formas: a absoluta e a relativa 

(SALAMA e DESTREMAU, 1999; ROMÃO, 1993; ROSSETTI, 2003). 

A definição de pobreza absoluta refere-se à medida das condições 

de vida dos indivíduos em uma sociedade. A noção de linha de pobreza 

equivale a essa medida e representa o parâmetro que permite, a uma 

sociedade específica, considerar como pobres todos aqueles indivíduos que se 

encontrem abaixo do seu valor (BARROS, 2000). A linha de pobreza 

internacional corresponde a um dólar por dia, porém, cada país possui sua 

linha de pobreza específica (CEPAL et al., 2003).  



 

 

 

Rossetti (2003) identifica ainda o conceito restrito e ampliado de 

pobreza absoluta. O primeiro considera, como suprimentos vitais, apenas os 

relacionados a necessidades biológicas, enquanto, no conceito ampliado, se 

somam os suprimentos destinados a outras necessidades materiais essenciais 

(Figura 2.1). 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.1. Pobreza: conceito e mensuração.  

Fonte: Adaptada de Rossetti (2003). 

 

Ainda segundo o autor, o conceito de pobreza relativa é definido em 

relação a determinado padrão médio, como a renda média por pessoa, 

calculada para o conjunto da população economicamente ativa. São pobres os 

que se encontram abaixo desse padrão, relativamente ao conjunto 

(ROSSETTI, 2003). 

O Relatório do Desenvolvimento Humano (PNUD,1997) identifica três 

perspectivas sobre a pobreza. Na primeira, uma pessoa pode ser considerada 
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pobre se o seu nível de rendimento situar-se abaixo de uma linha de pobreza 

definida. Na segunda, a das necessidades básicas, a pobreza consiste na 

privação de condições materiais capazes de garantir minimamente as 

necessidades humanas. Finalmente, na perspectiva das capacidades, a 

pobreza representa a ausência de algumas capacidades básicas, ou seja, falta 

de oportunidades que visem a garantir o mínimo necessário para a 

sobrevivência. Essa última é a perspectiva mais subjetiva. Hagenaars e De Vos 

(1988) apresentam uma categoria de pobreza subjetiva, que é a sensação de 

que não se tem o suficiente para ir adiante. 

Prates (1996), além de considerar as categorias de pobreza absoluta e 

relativa, as classifica segundo um critério temporal, como pobreza transitória e 

crônica. A transitória se refere à pobreza de curto prazo, temporária ou 

sazonal. Opostamente, a pobreza crônica está estabelecida na vida do 

indivíduo, sendo estrutural e de longo prazo. 

No Brasil, segundo pesquisa de Ribas et al. (2005) a pobreza é 

essencialmente crônica, atingindo principalmente os indivíduos não-brancos, os 

com baixos níveis de escolaridade e os residentes na região Nordeste. 

Também, em função do critério temporal, o Chronic Poverty Research 

Center (CPRC) distingue quatro categorias de pobreza: ocasional, cíclica, 

habitual e a sempre pobre (FRANS et SOUSSAN, 2003). 

Segundo os mesmos autores, a categorização pode ainda ser 

baseada nas principais causas da pobreza, quais sejam: a vulnerabilidade 

ecológica, áreas com acesso relativamente fácil aos recursos, porém, 

vulneráveis; a pobreza de recursos, a qual indica acesso escasso às várias 

formas de capital, por exemplo, os analfabetos, os sem-teto, os de religiões 

diferentes ou minorias tribais; por fim, os fatores demográficos, que indicam a 

pobreza causada pela idade avançada, por doenças ou por problemas físicos 

ou mentais (FRANS et SOUSSAN, 2003). 

Sen (1983, apud Kageyama et Hoffmann, 2006, p.82) assinala que 

“o fato de algumas pessoas terem um padrão de vida mais baixo que outras é, 

certamente, uma prova de desigualdade, mas não pode, por si só, ser uma 

prova de pobreza, a menos que saibamos mais a respeito da qualidade de vida 

que essas pessoas de fato possuem” 



 

 

 

Dando continuidade a esta linha de raciocínio, Sen (1983) introduziu 

a idéia de que o padrão ou qualidade de vida não se mede pela posse de um 

conjunto de bens, nem pela utilidade a eles inerente, mas pela capacidade que 

os indivíduos têm de utilizar esses bens para obter satisfação. Sendo assim, o 

conceito de pobreza é capaz de assumir uma forma relativa quando faz alusão 

a quais bens são considerados indispensáveis para viver em determinada 

sociedade, mas tem um componente absoluto essencial no que se refere às 

capacidades (SEN, 1983 apud Kageyama et Hoffmann, 2006). 

Ratificando sua afirmação, Sen (1999, apud Sullivan et al., 2005) cita 

que a pobreza é reconhecida como a falta de acesso a vários tipos de capital 

necessários à vida, sendo um deles a água.  

 

2.3 A pobreza e sua relação com a água 

Sendo a água um dos elementos essenciais ao desenvolvimento e 

bem-estar das pessoas, é também um dos fatores que influenciam a condição 

de pobreza, tornando-se necessário firmar o elo entre estes dois elementos: 

pobreza e água.  

A pobreza - reconhecida como a escassez de acesso a diferentes 

meios de subsistência - e sua relação com a água, amplamente destacada nos 

trabalhos de Falkenmark (1989), somente ganhou maior importância após 

atenção especial dada a este elemento nos eventos internacionais de 

Johannesburg e Kyoto (SULLIVAN et al., 2005).  

Na Conferência de Kyoto, o tema “a água e a satisfação das 

necessidades básicas” foi discutido sob diversos enfoques: macro, 

relacionando o acesso à água potável e as obras de saneamento, ou seja, às 

melhorias no bem-estar das populações; um enfoque do capital humano, 

relacionado ao acesso à água potável influenciando o estado de saúde dos 

trabalhadores e, consequentemente, refletindo na produtividade destes; e no 

crescimento econômico, água relacionada à criação de empregos e ao 

desenvolvimento sustentável, constituinte em um dos insumos da produção 

(BID, 2003). 



 

 

 

Na verdade, sendo um elemento indispensável em todos os 

aspectos da vida, torna-se necessário assegurar que adequados suprimentos 

de água de boa qualidade sejam mantidos para toda a população do Planeta, 

ao mesmo tempo em que sejam preservadas as funções hidrológicas, 

biológicas e químicas do ecossistema, adaptando a capacidade humana aos 

limites da natureza e combatendo os vetores relacionados às doenças de 

veiculação hídrica (CNUMAD, 1992). 

Perry et al. (2006) citam que, enquanto o crescimento é a chave do 

sucesso para a redução da pobreza, é esta própria pobreza que impede o 

crescimento, formando um ciclo difícil de ser resolvido. Morales e Parada 

(2005) confirmam a existência dessas relações complexas e não lineares de 

causalidade entre pobreza e degradação, sendo vários os casos em que 

claramente a pobreza causa degradação e a degradação impõe a pobreza. 

A relação entre pobreza e meio ambiente é demonstrada em muitas 

partes do mundo, tanto para zonas rurais (SAMAL et al., 2003, apud SULLIVAN 

and MEIGH, 2007) como para zonas urbanas (SATTERTHWAITE, 2003, apud 

SULLIVAN and MEIGH, 2007). A relação tem sido examinada, adicionalmente, 

focando pobreza e água (SULLIVAN, 2002; AHMAD, 2003; SOUSSAN, 2004) 

Hope et Gowing (2003) expressam que duas áreas dominam esta 

relação água e pobreza - a saúde e o alimento. Esta afirmação é ratificada em 

Rijsberman (2004), para quem “a escassez de água segura para beber e de 

saneamento, combinada a falta de higiene pessoal, causa um impacto massivo 

na saúde, resultando em um ciclo vicioso de má nutrição, pobreza e doenças”.  

Desta forma, o acesso à água é um fator fundamental para romper 

esse círculo vicioso. Para Bosch et al. (2001), os serviços básicos de água e 

saneamento adquirem ainda maior importância para a classe mais pobre do 

que para os demais estratos, quando se consideram os vínculos com as outras 

dimensões da pobreza. Outro aspecto destacado por esses autores é a 

propriedade da terra, pois a implantação de sistemas de água corrente, muitas 

vezes, pressupõe a aquisição do direito de propriedade das pessoas que a 

ocupam, impedindo que as companhias de serviços construam instalações 

fixas em terrenos ocupados ilegalmente. Existem, as doenças relacionadas 

com água e saneamento, as quais impõem pesados ônus aos serviços de 



 

 

 

saúde e impedem e comprometem a freqüência e a participação das crianças 

na escola (BOSCH et al., 2001). 

A pobreza mantém vínculos estreitos com a falta de água e 

saneamento, como mostra a Tabela 2.1. O seu combate permite alcançar a 

redução de custos e o aumento da produtividade dos indivíduos, resultando, 

portanto, em um ganho para toda a sociedade.  

 
Tabela 2.1. Vínculos entre pobreza, água e saneamento (Fonte:Adaptada de Bosch et al., 

2001). 

DIMENSÕES DA 
POBREZA 

EFEITOS FUNDAMENTAIS 

Saúde 

• doenças relacionadas com água e 
saneamento 
• problemas no desenvolvimento causados 
por desnutrição em decorrência da diarréia 
• menor expectativa de vida 

Educação 

• impacto sobre a assistência escolar 
(especialmente meninas) por doença, falta 
de salubridade ou por ter que transportar 
água 

Gênero e inclusão 
social 

• o ônus recai, desproporcionalmente, 
sobre as mulheres, limitando sua 
participação na economia monetária 

FALTA DE 
ÁGUA, 

SANEAMENTO 
E HIGIENE 

Renda / consumo 

• elevada proporção do orçamento gasto 
em água 
• menor potencial de geração de 
rendimentos por problemas de saúde, 
tempo dedicado a transportar água ou falta 
de oportunidade para dedicar-se a 
atividades que requerem água 
• risco de alto consumo em virtude dos 
fatores climáticos 

 

 

 



 

 

 

Além da problemática relação entre água, saneamento e pobreza, o 

UK Department for International Development do Reino Unido- DFID (2000) 

menciona que em decorrência da limitação dos recursos hídricos no Globo 

terrestre, a meta de redução da pobreza até o ano de 2015 somente será 

conseguida mediante um manejo sustentável e de estratégias mais justas e 

sensíveis ecologicamente nas questões relacionadas à alocação e uso da 

água. Sullivan e Meigh (2007) citam que a falta de conhecimento, o fracasso 

político e a falta de infra-estrutura concorreram para que as metas do milênio 

não sejam alcançadas. 

Mesmo com a evolução no gerenciamento dos recursos hídricos, os 

números mostram que a situação ainda é crítica. Em vários e diferentes 

lugares, o colapso de água continua a ser uma crise de perdas de vida e do 

sustento. Dados de 2003, da United Nations (2003), mostram que, por dia, 

cerca de 25.000 pessoas morrem de má nutrição e 6.000, na maioria crianças 

abaixo de 5 anos de idade, vitimadas por doenças relacionadas à água. Não é 

dado, porém, o devido enfoque a estas notícias e tampouco àquelas que tratam 

das situações vividas pelos pobres e da falta de condições humanas básicas 

para grande parcela da população. 

Por outro lado, Rijsberman (2004) acentua ser difícil determinar se 

existe realmente um problema de escassez de água, no sentido físico, ou se é 

necessária melhor utilização desta água, ou seja, se é um problema de 

disponibilidade ou gerenciamento. Selbone (2001), seguindo o mesmo 

raciocínio, exprime que a crise da água é, sobretudo da distribuição, 

conhecimento e recursos, e não de escassez absoluta. 

As diferenças entre a oferta/demanda de água e a dificuldade de 

acesso, dentre outros fatores, priva muitas pessoas do suprimento de água 

para atendimento às necessidades básicas da agricultura, da indústria e do uso 

doméstico. As falhas ocorridas no gerenciamento dos recursos hídricos, de 

maneira a equilibrar este processo oferta e demanda, muitas vezes significa a 

escassez de água em quantidade e qualidade suficientes para o abastecimento 

das populações.  

É importante enfatizar o fato de que a escassez hídrica resulta, 

também, na perda de capital humano, ou seja, prejuízo econômica e social, em 



 

 

 

decorrência do tempo despendido pelas pessoas, em geral mulheres e 

crianças, na busca e na captação de água para sua sobrevivência e de suas 

famílias (Luna et al, 2005, Bosch et al., 2001). 

Estudos realizados por R.A. Hope et  J.W. Gowing (2003), em área 

de escassez hídrica, na África, mostram que a pobreza vem aumentando ao 

longo dos anos. Eles relatam que o crescimento da proporção de pobres na 

região do Saara, de 1987 a 1998, passou de 18% para 24%. Para Frans et 

Soussan (2003), no entanto, no último século, a segurança da disponibilidade 

de água para atividades produtivas, conseguida com o seu gerenciamento, 

melhorou para milhões de pessoas, porém não evitou, em todo o mundo, as 

doenças de veiculação hídrica e a mortalidade infantil. 

As conseqüências decorrentes da escassez hídrica são muitas. 

Bosch et al. (2001) evidenciam que a falta de água e saneamento têm efeitos 

complexos sobre os padrões de consumo, com influência significativa sobre o 

bem-estar das pessoas, como mostra a Figura 2.2. 

 

Figura 2.2 Efeitos da falta de água e saneamento. 

 Fonte: Bosch et al. (2001). 

A escassez de água pode vir a ensejar uma série de conflitos, 

agravados pelo crescimento da população e o conseqüente aumento da sua 

demanda, como anota Jáuregui (1999): “a demanda sempre será maior que a 
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 (-) 
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oferta, tendo em vista o comprometimento da qualidade das águas”. Diante 

disto, a alternativa será o desenvolvimento de técnicas eficientes para restaurar 

o sistema e estabelecer um equilíbrio oferta/demanda, dando lugar à harmonia 

social, como sugere a Figura 2 3.  

 
Figura 2.3 Efeitos sociais da oferta/ demanda. 

 Fonte: Jáuregui (1999). 

As técnicas, aliadas aos avanços tecnológicos, beneficiam também o 

gerenciamento da demanda por meio da maior eficiência dos sistemas de 

Oferta  
Real 

Oferta  
Exigida 

Oferta  
Hídrica 

Demanda  
Real 

Demanda  
Solicitada 

Demanda 
Hídrica 

Caracterização 
da  
Demanda 
 
Quantidade 
Qualidade 
Oportunidade 
Energia 
Geometria 
Agrupamento 

ÂMBITO DAS 
TECNOLÓGIAS 

REGULAÇÃO DO AJUSTE 
SOCIAL 

transformar em: 
 

Acumulação         Transferência 
Transferência        Acumulação 
Energia não                  Energia 
controlada                controlada 

ALTERNATIVAS 
TECNOLÓGICAS 

 
 

 Tecnologia            Tecnologia  
 de manejo               de manejo 
 das ofertas           das demandas 

INOVAÇÕES 
TECNOLÓGICAS 

 
Novos Conceitos 
Novos Projetos 
Novos Materiais 

Novas Combinações 
Tecnológicas 

NOVOS AJUSTES NOVOS AJUSTES 

NOVOS AJUSTES NOVOS AJUSTES 

ÂMBITO DAS 
CIÊNCIAS 
NATURAIS 

Harmonia Social 
(+)

(-) 

PROBLEMA HÍDRICO 
Oferta              =          Demanda 

 
Espacial 
Temporal 
Setorial 

ÂMBITO DAS 
CIÊNCIAS 
SOCIAIS 

Caracterização 
da  
Oferta 
 
Quantidade 
Qualidade 
Oportunidade 
Energia 
Geometria 
Agrupamento 



 

 

 

irrigação, banheiros mais eficientes e re-uso (UNITED NATIONS, 2003). Isso 

ocorre, entretanto, privilegiadamente, em países ricos e em alguns setores da 

sociedade.  

Verifica-se que tanto circunstâncias culturais e situações políticas quanto 

a capacidade de pagamento afetam a proporção do emprego dessas novas 

tecnologias, restringindo o seu uso. 

Outros fatores que impossibilitam ou atrasam os esforços obtidos para 

melhoria do setor hídrico e, consequentemente, para sair da condição de 

pobreza são, segundo Frans et Soussan (2003): as enchentes, os desastres 

relacionados com a água e as secas, os quais originam uma pobreza cíclica, 

podendo  se transformar em habitual ou constante, caso não haja intervenções 

suficientes para reverter o processo. 

A relação entre pobreza e água é ratificada por intermédio dos diversos 

dados. Segundo o Relatório do Desenvolvimento Humano, quando se analisa 

renda per capita brasileira, o País não pode ser considerado pobre, mas a 

distribuição de renda é uma das mais desiguais do mundo, o que o leva a 

possuir elevado número de pessoas pobres (PNUD, 1997). Na verdade, a 

América Latina é uma das regiões mais desiguais do mundo, onde 

praticamente uma em cada quatro pessoas vive com menos de dois dólares ao 

dia (definição de pobreza segundo o Banco Mundial) (PERRY et al., 2006). E, 

segundo United Nations (2003), metade da população dos países em 

desenvolvimento vive em condições de pobreza hídrica.  

Ribas et Machado (2007) ressaltam que, para o Brasil, 

independentemente de qual indicador seja utilizado, a incidência maior da 

pobreza se encontra nas regiões Norte e Nordeste. Dados da Fundação 

Getúlio Vargas indicam que, em 2001, 50 milhões de pessoas estavam abaixo 

da linha de pobreza, com renda inferior a R$80,00/mês, sendo, os estados do 

Nordeste os mais carentes (Brasil, 2004). Um dos aspectos que explica a 

pobreza no Nordeste diz respeito às características da Região, pois grande 

parte de seu território situa-se em zona semi-árida. 

Segundo IPECE (2006), estudos evidenciam o fato de que, em 

regiões com elevados índices de pobreza, a desigualdade de renda é algo 

sempre presente, dando sustentabilidade a tal fenômeno social econômico. 



 

 

 

 2.4 A pobreza no semi-árido  

O homem e o ambiente experimentam grandes dificuldades quando 

o enfoque é o semi-árido. Sendo este caracterizado por condições tão 

adversas e considerado uma das áreas mais frágeis do Planeta, constitui 

desafio desenvolver mecanismos que promovam o bem-estar das populações 

e condições de vida dignas neste ambiente. 

Em uma perspectiva geral, é o desequilíbrio entre oferta e demanda 

de recursos naturais que caracteriza as áreas semi-áridas. Aspectos mais 

específicos revelam que estas regiões apresentam feições variadas, pois são 

submetidas a condições particulares de clima, solo, vegetação, relações sociais 

de produção e, em conseqüência, distintos modos de vida (Brasil, 2004). 

Característica marcante dessas áreas são as secas, fenômeno climatológico 

caracterizado pela ausência, escassez, freqüência reduzida, quantidade 

limitada e má distribuição das precipitações pluviométricas durante as estações 

chuvosas. Essas condições dificultam o desenvolvimento socioeconômico e a 

integridade ambiental  

Segundo Matallo Júnior (2000), o fator produtivo nas regiões semi-

áridas é influenciado por uma série de fatores históricos e estruturais que 

condicionam os padrões de exploração dos recursos naturais e de organização 

social, de modo a originar perdas significativas do capital econômico e 

ambiental, destruindo a produtividade da terra e aumentando a pobreza. 

As terras semi-áridas ocupam cerca de 40% do globo (CIRELLI et 

VOLPEDO, 2002). No Brasil, estas áreas ocupam cerca de 20% do seu 

território, correspondendo a um total de 969.589,4 km² (BRASIL, 2005), 

compreendendo a porções territoriais de 8 dos 9 estados do Nordeste (Bahia, 

Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe) e 

mais o norte de Minas Gerais (Figura 2.4). Nele residem cerca de 14,2 milhões 

de pessoas, segundo dados levantados em 2000 (BRASIL, 2004). Essa área 

corresponde a um dos espaços semi-áridos com maior densidade demográfica 

do Planeta e, segundo Ab’Sáber (1987), sujeita à escassez de recursos 

hídricos (BRASIL, 2006).  
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Figura 2.4. Semi-árido no Brasil 

Fonte: FUNCEME (2004). 

O consumo médio de água per capita por bacia da Secretaria 

Nacional de Saneamento Ambiental (SNIS) do Ministério das Cidades mostra 

para a região uma variação de 50 a 150 l/hab/dia, segundo dados, do ano de 

2005, de consumo per capita. A figura 2.5 apresenta esta distribuição. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2.5. Distribuição de água per capita por bacias hidrográficas da região Nordeste. 

Fonte: SNIS, 2005. 



 

 

 

Segundo a Avaliação Global de Abastecimento de Água e 

Saneamento, resultante do Programa de Monitoramento realizado, em 

conjunto, pela WHO e UNICEF (2000), o acesso razoável de água é definido 

como a “disponibilidade ao menos de 20 litros, por pessoa, por dia, de uma 

fonte que esteja a uma distância de um quilômetro de onde os usuários 

residem” (WHO et UNICEF, 2000). Esta definição, contudo, está relacionada, 

fundamentalmente, ao acesso e não considera, necessariamente, que 20 

l/hab/dia é a quantidade recomendada de água para uso doméstico. 

O SPHERE, projeto humanitário, exibe um valor de 15 l/hab/dia 

como o mínimo padrão como alívio nas calamidades (SPHERE, 1998). Well 

(1998) cita, no manual preparado para o Department for International 

Development, como critério mínimo para o abastecimento de água o valor de 

20 l/hab/dia. Ressalta, porém, que se deve observar, cuidadosamente, a 

redução da distância e o incentivo às ligações das redes de distribuição às 

residências. 

Segundo a Agência Internacional de Desenvolvimento dos Estados 

Unidos, o Banco Mundial e a Organização Mundial da Saúde, a quantia de 

água recomendada por pessoa varia entre 20 e 40 litros por dia, independente 

de qualquer pagamento. Esses valores incluem água para cozinhar, tomar 

banho e fazer limpeza básica. Gleick (1996) sugere que a comunidade 

internacional adote 50 l/hab/dia como a necessidade básica requerida para 

abastecimento doméstico, correspondendo a 5 litros de água para 

dessedentação, 20 litros para serviços sanitários, 15 para banho e 10 litros para 

cozinhar. Esses valores se aplicam em condições climáticas moderadas e em 

níveis de atividades moderados (GLEICK, 1996).  

Segundo a WHO (2005), essas quantidades de água para 

suprimento das necessidades básicas devem assumir uma hierarquia, 

conforme se observa na figura 2.6. 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 2.6. Hierarquização das necessidades hídricas. 
Adaptada de WHO (2005) 

Segundo estimativas realizadas pelo PLIRHINE (1980), as 

populações de baixa renda e as não servidas por sistema de abastecimento 

demandam diariamente em torno de 70 a 100 l/dia, conforme tabela 2.2: 

 
              Tabela 2.2 Demandas por tipo de uso 

Uso Demanda litros por dia 

Bebida  2 a 3 

Preparo de alimento  3 a 5 

Asseio corporal  25 a 32 

Lavagem de roupa  20 a 30 

Limpeza de cozinha e utensílios de cozinha 20 a 30 

Total diário  70 a 100 

 

 Beekman (1999) relata que a necessidade mínima de água per 

capita, para suprir as necessidades domésticas e manter um nível adequado 

de saúde, em regiões moderadamente desenvolvidas situadas em zonas 

áridas, é de 100 litros diários (36,5 m³/ano), sendo o estresse hídrico baseado 

nessa condição mínima necessária de água per capita, conforme tabela 2.3. 
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Tabela 2.3. Patamares específicos de estresse hídrico.  

Volume disponível per capita 
(m³/hab.ano) Situação 

> 1.700 Somente ocasionalmente tenderá a sofrer 
problemas de falta d’água. 

1.000 - 1.700 O estresse hídrico é periódico e regular 

500 - 1.000 
 

A região está sob o regime de crônica escassez de 
água  
Nesses níveis, a limitação na disponibilidade 
começa a afetar o desenvolvimento econômico, o 
bem-estar e a saúde. 

< 500 Considera-se que a situação corresponde à 
escassez absoluta 

Fonte: Adaptado de Beekman (1999). 

 

Para a Fundação Nacional de Saúde – FUNASA (2006), quando da 

implantação de projetos, na estimativa de consumo per capita, deve-se 

considerar a fonte de coleta e o modo da distribuição. Desta forma, nos 

projetos, pode-se adotar para as diferentes populações abastecidas sem rede 

de distribuição, os seguintes valores: 

- abastecida somente com torneiras públicas ou chafarizes - 30 a 50 

l/hab/dia; 

- além de torneiras públicas e chafarizes, possuem lavanderias 

públicas - 40 a 80 l/hab/dia; 

- abastecidas com torneiras públicas e chafarizes, lavanderias 

públicas e sanitário ou banheiro público - 60 a 100 l/hab/dia. 

E, para populações com rede de distribuição, ligações domiciliares, o 

consumo per capita adotado variará conforme a quantidade de pessoas, tendo-

se assim os seguintes dados: 

- população abaixo de 6.000 hab – 100 a 150 l/hab/dia; 

- população de 6.000 a 30.000 hab – 150 a 200 l /hab/dia; 

- população de 30.000 a 100.000 hab – 200 a 250 l/hab/dia e 

- população acima de 100.000 hab – 250 a 300 l/hab/dia. 



 

 

 

Em razão das peculiaridades da região, como apresentado há 

pouco, o Nordeste tem sido objeto de intervenção no setor de recursos hídricos 

desde o início do século XX, quando, consoante Pinheiro et al. (2005), os 

órgãos federais começaram a atuar diferentemente nas diversas fases da sua 

história econômica.  

No século XX, em 1909, foi criada a Inspetoria de Obras Contra as 

Secas - IOCS, posteriormente denominado Departamento Nacional de Obras 

Contra as Secas – DNOCS, cuja finalidade era ser o agente operacional de 

superação da pobreza e da fome nas “províncias do Norte”, de acordo com 

Alencar Júnior (2003). Esse agente concluiu que a causa da fome e pobreza na 

região era a insuficiência na oferta de recursos hídricos para suprir a demanda 

nas épocas de estiagem.  

Na década de 1950, preocupado em resolver os problemas 

econômicos e sociais do Nordeste, agravados pelas secas de 1952 e 1958, 

foram criadas, pelo Governo, instituições voltadas ao desenvolvimento dessa 

região (MAGALHÃES et al., 1994): em 1952, o Banco do Nordeste do Brasil - 

BNB e, em 1959, a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste – 

SUDENE, esta última com o objetivo de coordenar as ações globais para o 

desenvolvimento da Região, deixando o enfoque de puro combate à seca. 

Desta época em diante, a abordagem dos problemas relacionados 

com a seca altera-se. Em verdade, como citado por Souza Filho et Gouveia 

(2001) e Mlote et al. (2002), no passado, os problemas relacionados à água 

tiveram, por muito tempo, a sua solução na Engenharia. Hoje, entretanto, com 

o aumento da participação da sociedade, a crescente consciência ecológica e a 

descentralização das responsabilidades no setor hídrico, a utilização, 

unicamente, de tais soluções não se mostra tão eficaz quanto antes, tornando-

se necessário gerenciar os recursos hídricos (MLOTE et al., 2002). 

Isto é confirmado por Gleick (2002), quando evidencia que o 

moderno gerenciamento das águas resultou de antecedentes da Engenharia 

(“caminho árduo das águas”), em especial, em virtude do tempo e de recursos 

financeiros despendidos em obras. Pode-se expressar, usando as palavras do 

autor, que agora, se tem o “caminho suave das águas”, não em termos de 



 

 

 

complexidade, mas sim de grandes problemas técnicos. É a hora do sistema 

de suporte às decisões utilizando a infra-estrutura já implementada. 

Allan (2002, apud Mlote et al. 2002) ressalta que, na análise dos 

problemas hídricos, é importante reconhecer que a escassez pode ser 

considerada de duas formas: a falta do recurso água e a insuficiência, 

resultante da falta de capacidade adaptativa da sociedade. Na segunda forma, 

é possível, mediante o desenvolvimento dos setores relacionados à água, 

buscar soluções para mitigar a pobreza. 

Mlote et al. (2002) acentuam ainda, que a escassez de água não 

determina os níveis de pobreza ou de prosperidade, contudo, comunidades que 

enfrentam a pobreza irão, em quase todas as circunstâncias, enfrentar 

problemas de acesso à água suficiente e segura para uso doméstico e para 

sua subsistência. 

Observando-se os dados da tabela 2.4, de Kageyama e Hoffman 

(2006), pode-se verificar a influência da escassez de água nos níveis de 

pobreza da população. A distribuição do número de pessoas pobres no Brasil, 

de 1992 a 2004, difere, significativamente, no aspecto regional, concentrando-

se principalmente na região Nordeste, que possui maiores problemas de 

escassez de água.  

A categoria pobreza extrema inclui as pessoas com renda abaixo da 

linha de pobreza cujo domicílio não possui água canalizada em nenhum 

cômodo, nem banheiro ou sanitário nem luz elétrica (KAGEYAMA et 

HOFFMAN, 2006).  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Tabela 2.4. Distribuição regional da população, segundo a categoria de pobreza extrema, de 

1992 a 2004.  

% DA POPULAÇÃO DE BRASILEIROS INSERIDOS NA CATEGORIA POBREZA EXTREMA Região 

 
Ano  

1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004

Norte 3,78 2,55 2,46 2,77 3,09 2,64 2,85 4,05 4,45 4,55 4,97 

Nordeste 75,38 77,44 78,06 80,44 80,35 82,85 83,65 83,10 85,42 85,36 84,99 

Sudeste (-

SP) 11,50 11,34 11,24 9,58 9,50 8,65 8,21 5,80 6,36 6,16 5,64 

S. Paulo 0,24 0,82 0,35 0,49 0,31 0,00 0,06 0,58 0,12 0,05 0,07 

Sul 4,70 3,80 3,32 3,03 2,48 2,21 1,66 3,66 1,84 1,16 1,73 

Centro-

oeste 4,40 4,06 4,58 3,68 4,28 3,66 3,57 2,81 1,82 2,71 2,61 

Fonte: Adaptada de Kageyama e Hoffmann (2006). 
 

As secas ocorrentes nessas regiões agravam ainda mais as 

condições de vida e bem-estar de suas populações, em vista do rompimento da 

estabilidade econômica, que já é mínima, e das estruturas sociais e familiares, 

com origem, principalmente, nas migrações, sendo necessária, portanto, uma 

atenção especial quando se trabalha as questões relacionadas a pobreza e 

recursos hídricos nessas áreas. 

Ab’Sáber (1999) assevera que o Nordeste é uma região sob 

intervenção, onde o planejamento estatal define projetos e incentivos 

econômicos de alcance desigual, mediante programas incompletos e 

desintegrados de desenvolvimento regional.  

Outro aspecto a se considerar é o temporal, pois essas políticas são 

implementadas pelo Governo em respostas à variabilidade climática ou a 

eventos climáticos extremos, as quais, segundo Parry e Carter (1987), podem 

ser classificadas como programas pré-impacto, intervenções governamentais 

pós-impacto e medidas de contingência ou planos de prevenção.  

Relatórios do Banco Mundial (2004) mostram que nos anos de 1998 

a 1999, período em que ocorreram secas de natureza grave, foram gastos mais 

de 4 bilhões de reais para atenuação e mitigação imediata dos seus efeitos, 

medidas pós-impacto que se refletiram como decisões insustentáveis do ponto 



 

 

 

de vista econômico-social (BANCO MUNDIAL, 2004). Essas afirmações 

conduzem à conclusão de que ações dessa natureza não promovem o 

desenvolvimento regional esperado. 

Em verdade, apesar dos investimentos, a deficiência na utilização de 

modelos capazes de compilar as informações geradas sobre a Região, por 

meio de Planos de Desenvolvimento Regional (PDRs), Planos de Bacias e 

outros planos e projetos possibilitando a viabilização de ações permanentes, 

pré-impacto ou de prevenção, e minimizando custos, representa um grande 

entrave ao desenvolvimento. 

As questões institucionais são, reconhecidamente, componentes 

cruciais nos motes relacionados aos recursos hídricos, sendo a vontade política 

um fator-chave no sucesso ou na falha de qualquer tentativa na condução dos 

problemas da água (MLOTE et al, 2002). 

Studart e Campos (2003) entendem que pouco adianta conceber um 

modelo institucional para gestão das águas que tenha pouca aceitação política, 

pois, além dos aspectos técnicos, a análise de condicionantes políticos é de 

grande importância. Não se pode perder de vista o fato de que a gestão de 

águas reflete os processos econômicos, políticos e sociais ocorrentes no 

âmbito de uma sociedade (PERRY e VANDERKLEIN, 1996).  

Assegurar suprimento de água suficiente e seguro é, 

reconhecidamente, um esforço para aliviar a pobreza (DLAMINI, 2003). Para 

que isso aconteça, é necessário o desenvolvimento de ferramentas que 

determinem uma hierarquização, de acordo com seus graus de desvantagem, 

para que, onde existam as piores situações, as intervenções ocorram primeiro, 

de modo a priorizar a implementação de ações nas áreas mais urgentes. 

 

2.5 Indicadores e índices 

O desenvolvimento de indicadores remonta à década de 1920, 

quando, nos Estados Unidos, em 1929, foi criado um comitê presidencial 

chamado Tendências Sociais Recentes, nascido da idéia de se coletar e 

armazenar dados que permitissem representar a sociedade e suas mudanças 

(RUA, 2007). 



 

 

 

Etimologicamente, o termo indicador tem raízes no verbo latino 

indicare, significando divulgar ou indicar, anunciar ou fazer sabido 

publicamente. O indicador pode ser entendido como uma medida que resume 

informações relevantes de um fenômeno particular e que deixa mais 

perceptível uma tendência. 

Segundo Gallopin (1996), há muitas ambigüidades e contradições a 

respeito do conceito geral de um indicador, existindo várias definições na 

literatura. Dentre elas destaca-se o indicador como: variável (GALLOPIN, 1996; 

CHEVALIER et al., 1992); medida que sintetiza informações relevantes sobre 

um fenômeno particular (MCQUEEN e NOAK, 1988); parâmetro, ou valor 

derivado de parâmetros, que descrevem o estado de um fenômeno, ambiente 

ou área (OECD, 1993); e medida do comportamento do sistema em termos de 

atributos significativos e perceptíveis (HOLLING, 1978). 

De forma geral, os indicadores são “um sinal”. É importante perceber 

que eles não são “valores”, como às vezes são chamados. Uma variável é a 

representação operacional de um atributo (qualidade, característica, 

propriedade) do sistema, mas não o próprio atributo, são uma abstração deste. 

A síntese de informações constitui ponto primordial na formulação 

das diretrizes políticas, considerando conhecimentos concernentes ao setor 

econômico, social, educacional, incluindo também a saúde e a preservação do 

meio ambiente, para garantir a satisfação do contingente populacional. 

A grande quantidade de dados referentes a todos esses setores e o 

aumento da complexidade dos problemas políticos provocam o interesse no 

uso de ferramentas auxiliares de análise. 

Em verdade, ações que visem a melhorias no desempenho da 

gestão necessitam do acompanhamento das suas atividades-chaves, de modo 

a se poder avaliar o que tem sido feito e como se está evoluindo, sendo 

necessário monitorar cada um dos itens a ser trabalhado, garantindo-se uma 

condução segura e controlada. 

Na gestão estratégica, consistente em um processo gerencial que 

permite estabelecer um direcionamento a ser seguido, observa-se que poucos 

negócios visam a apenas um objetivo. Na gestão dos recursos hídricos, isso 

não é diferente.  



 

 

 

Na suposição de que “o que não se pode medir não se pode 

gerenciar” (DRUCKER, 1994), algumas ferramentas, como indicadores, são 

necessárias para se poder planejar, de forma estruturada, os diversos fatores 

envolvidos na gestão, bem como controlar ações e resultados ensejados. 

Informa Rua (2007) que, na década de 1990, além dos indicadores 

econômicos e sociais, os gerenciais ganharam grande notoriedade, tanto na 

esfera das políticas públicas, como no âmbito da gestão governamental. Estes 

passaram a ser discutidos e adotados tanto no plano de estados e municípios, 

como na contextura nacional e supranacional.  

A mesma autora cita que, no final da década de 1990, notadamente 

em razão dos avanços na área de Informática e a formação de redes virtuais 

de participação e controle social, fortaleceu-se a idéia da utilização dos 

indicadores sociais e gerenciais com a finalidade de apoiar o monitoramento e 

a avaliação das ações governamentais como um todo.  

A principal característica de um bom indicador, quando comparado a 

outros tipos de informação, é a sua importância para a política e para a tomada 

de decisão. Para ser representativo neste sentido o indicador tem de ser 

considerado importante tanto pelos tomadores de decisão quanto pelo público 

(GALLOPIN, 1996). 

Beeckman (2006) expressa ainda que os indicadores são utilizados 

para observar, descrever e avaliar o estado atual, para a montagem de 

cenários pretendidos e para a comparação entre os dois. Sendo assim, 

representam importantes ferramentas de cotejo e ordenamento entre diferentes 

realidades, permitindo a identificação e mensuração das relações que podem 

ser observadas entre variáveis ou entre uma variável e uma constante. Para a 

tomada de decisão, a significância e a relevância são conseqüências da 

habilidade do investigador e das limitações e propósitos da investigação. 

O indicador corresponde a uma tentativa de mensuração de 

fenômenos de natureza diversa cuja função é auxiliar no acompanhamento de 

realidades mais complexas. Tem como principal característica o poder de 

sintetizar um conjunto de informações diversas, retendo apenas o significado 

essencial dos aspectos analisados (HATCHUEL e POQUET, 1992; BOUNI, 

1996; MITCHELL, 1996). 



 

 

 

Segundo o documento do DPIE (1995), indicadores são medidas da 

condição, processos, reação ou comportamento que fornecem compilação 

segura sobre os sistemas complexos. Quando conhecidas as relações entre os 

indicadores e o padrão de respostas dos sistemas, pode-se permitir a previsão 

de futuras condições (MARZALL e ALMEIDA, 1999). As medidas devem 

evidenciar modificações que ocorrem em uma dada realidade (DPIE, 1995), 

principalmente, aquelas mudanças determinadas pelas ações antrópicas 

(MARZALL, 1999). 

Os indicadores ajudam a monitorar o progresso e a tendência no uso 

e gerenciamento dos recursos naturais no tempo e no espaço. Um critério 

essencial, subjacente ao conceito de indicador, é que ele possua uma base 

científica e que tenha sido validado.  

 

2.5.1. Principais características de índices e indicadores  

A necessidade da validação científica implica que indicadores devam 

simplificar os dados sem alteração do modelo ou perda das conexões vitais 

com o mundo real ou das interdependências que o governam. É necessário 

que sejam claros e de fácil compreensão, pois, frequentemente, condensam 

grande volume de informações em pequenas descrições. 

Um indicador pode compreender um só dado variável (indicador 

simples) ou um valor de saída de um conjunto de dados variáveis agregado 

(indicador composto), descrevendo um sistema ou processo, de tal forma que 

ele tenha melhor significado do que os valores das partes. Seu objetivo é 

fornecer informações sobre o sistema ou processo (UNECE, 2003).   

Desenvolver bons indicadores não é fácil tarefa, pois envolve 

compilação, sistematização e consistência dos dados, além de se levar em 

conta algumas considerações sobre suas características, observadas por 

Meadows (1998) e abordados por Bellen (2007), quais sejam: 

- devem ser claros, não são desejáveis incertezas nas direções que 

são consideradas corretas ou incorretas; 

- serão objetivos em seu conteúdo; 

- têm de ser suficientemente elaborados para impulsionar a ação 

política; 



 

 

 

- há de ser possível a sua compilação sem necessidade excessiva 

de tempo; e 

- precisam ser condutores, ou seja, fornecer informações que 

conduzam à ação. 

Reunir informações harmonizadas e desenvolver indicadores 

universalmente aplicáveis é uma tarefa complicada e delicada (UNECE, 2003), 

pois se tem que considerar as especificidades contextuais da aplicação, as 

finalidades de suas utilizações e quais pessoas se servirão deles devendo-se, 

desta forma, adaptá-los a cada realidade (BEECKMAN, 2006). 

Conforme Harmond et al.(2005), aqueles que elaboram indicadores, 

com a intenção de utilizá-los para políticas públicas, têm a obrigação de deixar 

explícitos a medida e o modelo-base a eles inerentes. Para Harmond et al. 

(2005), os indicadores possuem duas características decisivas:  

- quantificam informação, de sorte que sua importância se torna 

evidente mais rápida e facilmente; e  

- simplificam informação sobre fenômenos complexos para melhorar 

a comunicação. 

Os indicadores também cumprem o papel social de melhorar a 

comunicação, mas desempenham papel útil somente quando a comunicação é 

recebida e bem aceita, quando o decisor é sensível à informação sobre as 

novas questões. 

Bellen (2007) ressalta que os sistemas de indicadores são 

importantes na tomada de decisão, podendo ser úteis para o desenvolvimento 

de políticas, na fase de planejamento. A utilização dessas ferramentas provê 

de informações todas as fases do ciclo do processo decisório, como mostra a 

figura 2.7, e incrementa a efetividade e racionalidade no processo de tomada 

de decisão (MOLDAN e BILHARZ, 1997). 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.7. Ciclo de tomada de decisão.  

Fonte: Adaptada de Moldan e Bilharz, (1997). 

Além de serem úteis no processo decisório há outras funções 

desempenhadas por essas ferramentas, de acordo com Bellen (2007): 

 analítica - as medidas ajudam a interpretar os dados dentro de um sistema 

lógico;  

 de comunicação - a ferramenta ajuda os decisores a entender o processo, 

estabelecer metas e avaliar a forma de alcançá-las; 

 de aviso e mobilização - os indicadores possibilitam comunicar, 

publicamente, de maneira fácil, as informações sobre o sistema e, portanto, 

ajudam a promover  as ações de intervenção que se façam necessárias; 

 de coordenação - a ferramenta deve reunir dados variados e de várias 

instituições. Deve ser viável em termos financeiros e de pessoal, além de 

possibilitar à população participação e controle.  

Para Tunstall (1994) as principais funções dos indicadores são: 

 avaliação de condições e tendências; 

 comparação entre lugares e situações; 

 avaliação de condições e tendências em relação às metas e aos objetivos; 

 provisão de informações de advertência; e 

 antecipação das condições e tendências. 

Formulação de 
políticas 

Reconhecimento de problemas/ 
Aumento da consciência Implementação de políticas 

Avaliação de políticas Identificação dos problemas 



 

 

 

Destaca-se, com efeito, a importância dos indicadores como 

ferramentas da gestão. Cuidados devem ser, entretanto, tomados quando no 

uso das diversas terminologias associadas ao seu emprego, tais como 

parâmetros, índices, subíndices, indicadores, dentre outras, pois essas 

diferenças devem estar claras.  

Consoante Hammond (1995), os indicadores e os índices altamente 

agregados fazem parte de uma pirâmide de informações cuja base refere-se 

aos dados brutos, seguida de dados derivados do monitoramento e análise 

desses. 

Tomasoni (2006) corrobora exprimindo a idéia de que, em uma 

ordem hierárquica crescente, cada nível desta pirâmide corresponde a 

determinado adensamento das informações, sendo estas decrescentes em 

quantidade total. Pode-se dizer que os dados originais compõem a base, 

seguidos de um nível superior, onde estão os dados analisados que resultam 

em indicadores e no ápice aparecerão os índices, conforme Figura 2.8. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.8 . Pirâmide da informação. 

Fonte: Adaptada de Tomasoni (2006). 

As diferenças entre índices, indicadores e variáveis dizem respeito 

aos variados estágios da informação que estes representam. Os indicadores 

condensam as variáveis em um conjunto de informações manipuláveis e são 
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posteriormente resumidos em índices. Isto pode ser traduzido em informações 

às políticas de decisões, conforme figura 2.9. (UNECE, 2003).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 2 9 Interpretação dos dados necessários à orientação das políticas de informação, 

utilizando-se variáveis, indicadores e índices. 

Fonte: Lorenz, 1999 apud UNECE, 2003.  

 

Um índice consiste em um conceito estatístico, em medidas de 

ordenamento ou escalonamento, crescente ou decrescente, de um objeto de 

observação (RUA, 2007). Para a UNECE (2003), um índice baseia-se em uma 

agregação matemática de variáveis ou indicadores, os quais, frequentemente, 

possuem diferentes unidades de medida, resultando em valor adimensional. 

 Isto decorre do fato de que os vários indicadores, apresentados 

simultaneamente representando determinada situação, definem “um perfil da 

qualidade”, que é um vetor (OTT, 1978). Um vetor é uma generalização natural 

de uma variável. Por outro lado, um só número produzido pela agregação de 

dois ou mais valores, um índice, é um escalar.  

Os índices proporcionam informações compactas e objetivas para o 

gerenciamento e as políticas de desenvolvimento. O problema em se 

combinarem indicadores individuais é o controle do processo em escala e 

peso, o qual refletirá as preferências sociais (UNECE, 2003). 

A diferença entre índices e indicadores é também aparente do ponto 

de vista dos usuários, o que origina para o índice a chamada dicotomia 

clássica: para um tipo de usuário, a preferência são os dados da forma mais 

completa possível (indicadores), estando este disposto a aceitar a 

da ciência à formulação de políticas 
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complexidade resultante, enquanto para outro grupo de usuários, a preferência 

são os dados da forma o mais simples possível (índice), estando dispostos a 

aceitar a distorção introduzida no processo da simplificação (OTT, 1978). 

Desta forma, deve-se compreender que as variáveis de um índice, 

chamadas indicadores, compreendem os dados, ou valores de saída de um 

conjunto de dados, e são utilizadas para simplificar, quantificar, comunicar e 

ordenar dados complexos, produzindo informações de tal forma que decisores 

políticos e o público possam ser capazes de entendê-las e relacioná-las.  

No processo de desenvolvimento de um índice, os diferentes 

indicadores que deste fazem parte devem ser ponderados. Quando se 

consideram aspectos ambientais e sociais, esta ponderação não é muito 

simples. 

 Bellen (2007) assinala que a crescente utilização de indicadores 

demonstra que esta ferramenta tem ganhado importância na tomada de 

decisão e na compreensão e monitoramento das tendências, sendo, portanto, 

úteis na identificação dos dados mais relevantes, ou seja, das variáveis-chaves 

do sistema, e no estabelecimento de conceitos para a compilação e análise de 

dados. 

Outro fator importante a se considerar, quando se trabalha com 

índices, é o entendimento das inter-relações das diversas variáveis 

componentes do processo, de modo que a agregação possibilite o 

entendimento do sistema como um todo (GALLOPIN, 1996). 

Índices e indicadores são importantes ferramentas de análise 

espacial, pois constituem elementos de aproximação da realidade que 

permitem aos governantes a priorização das atividades de intervenções de 

modo a garantir o progresso.  

 

2.5.2. Utilização de indicadores e índices.  

Para auxiliar o planejamento, no que tange a recursos hídricos e 

pobreza, faz-se necessário o conhecimento de todos os parâmetros envolvidos 

no processo. Muitas vezes, no entanto, sua quantidade e multidisciplinaridade 

representam um entrave. Sendo assim, são necessárias ferramentas que 



 

 

 

facilitem a orientação de prioridades de investimentos e que melhor traduzam a 

eficácia destas ações. 

As diretrizes desenvolvidas no âmbito regional, com o intuito de 

interferir, modificar e/ou transformar a realidade advinda da convivência com as 

secas, pressupõe a análise e compilação dos dados da Região. Para agregar 

estes dados, podem ser empregadas as ferramentas discutidas na seção 

anterior, índices e indicadores, pois representam a realidade momentânea, 

advertem sobre os problemas e tornam possíveis ações resolutivas. 

O gerenciamento integrado dos recursos hídricos requer o uso 

apropriado dos índices e indicadores, pois considera vários fatores relevantes 

para o desenvolvimento humano, entre os quais: o uso doméstico, o uso para 

agricultura e indústria e água para manutenção da integridade ecológica. Estes 

fatores são muito complexos para serem traduzidos em uma linguagem 

simples. Os indicadores são a maneira mais apropriada de traduzi-los. 

Segundo a United Nations (2003), o monitoramento e a vigilância 

dos recursos naturais têm sido fortemente influenciados, em razão das 

melhorias na área da Informática e avanços do sensoriamento remoto, 

possibilitando melhor reconhecimento espacial do território e a possibilidade de 

análises multitemporais. Novos instrumentos permitem monitoramento mais 

preciso, eficiente e eficaz das precipitações, balanços de energia, fluxo dos rios 

e qualidade de água. 

Com origem nos anos de 1990, particularmente em sua segunda 

metade, observa-se o interesse no desenvolvimento de indicadores de 

sustentabilidade por parte de vários setores da sociedade, governo, sociedades 

civis, institutos de pesquisa e universidades em todo o mundo (MARZZAL e 

ALMEIDA, 1999).  

United Nations (2001) registram tentativas e esforços para o 

desenvolvimento de indicadores e índices para recursos hídricos desde o início 

dos anos 1960. O desenvolvimento destes prova ser uma tarefa complexa e 

bastante delicada. 

Na área de recursos hídricos, os indicadores podem proporcionar 

informações do tipo descritivas, mostrar tendências, comunicar, avaliar e fazer 



 

 

 

prognósticos. A United Nations (2003) mostra cada uma destas informações. 

Assim, os indicadores podem: 

 descrever o estado de um recurso, seu uso mais comum, devendo esta 

descrição possuir sempre uma referência a determinado local e um contexto; 

 proporcionar medidas regulares, ensejando uma série temporal, a qual pode 

mostrar tendências que, por sua vez, promovem informações para o 

funcionamento do sistema ou respostas para o gerenciamento; 

 ser instrumentos para comunicar objetivos políticos e resultados para o 

público; 

 ser uma condição de referência (metas políticas, critérios de 

sustentabilidade e condição histórica), que representa algum estado que se 

pretende alcançar; e/ou, 

 criar cenários futuros, com base em séries temporais, a partir da utilização 

de indicadores junto a modelos. 

Alguns indicadores e índices sinalizam sobre a escassez de água, 

dentre eles os quais é possível mencionar: o Indicador de Estresse de Água, de 

Falkenmark; o Índice de Estresse Social da Água; o Índice de Vulnerabilidade 

dos Recursos Hídricos; o Indicador Físico e Econômico de Escassez; o Índice 

de Pobreza da Água (RIJSBERMAN, 2004); os Indicadores de Sustentabilidade 

dos Recursos Hídricos; o Índice de Vulnerabilidade Global; o Índice de 

Estresse Hídrico e Indicador de Sistemas Ambientais. 

 O Indicador de Estresse de Água de Falkenmark 

Também chamado de Índice de Estresse Hídrico (Falkenmark et 

al.,1989), apresenta a escassez como a relação entre disponibilidade de água 

e população humana (disponibilidade/habitante/ano), sendo mais utilizado em  

escala nacional. A vantagem deste indicador é que os dados estão sempre 

disponíveis e ele é facilmente compreendido.  

Rijsberman (2004) destaca, porém, duas desvantagens desse 

indicador. A primeira é que as médias nacionais anuais escondem importantes 

dados de escassez para escalas menores, pois não leva em conta a 

disponibilidade da infra-estrutura, que modifica a disponibilidade de água. A 

segunda desvantagem está relacionada com o limiar-padrão do indicador, que 

não reflete importantes variações na demanda entre países, tais como estilo de 

vida, clima, cultura. 



 

 

 

O Índice de Estresse Social da Água  

Constitui uma modificação do Indicador de Falkenmark, o qual 

considera, além dos dados que compõem o Indicador de Falkenmark, a 

capacidade adaptativa da sociedade ao estresse por meios econômicos, 

tecnológicos etc (OHLSSON, 1998). 

O Índice de Vulnerabilidade dos Recursos Hídricos  

Consiste em uma avaliação precisa da demanda, relacionando o 

suprimento de água nacional à demanda. Assim, para este índice, a escassez 

é calculada pelo total anual de retirada como uma porcentagem da 

disponibilidade dos recursos hídricos (SHIKLOMANOV, 1991).  

A desvantagem do uso deste índice está no fato de que os dados 

não mostram o quanto da disponibilidade é utilizada para consumo humano, 

uso consuntivo (quantidade de água consumida pelos sistemas), não 

consuntivo, quanto será disponível para reciclagem e tampouco a capacidade 

adaptativa da sociedade ao estresse; 

- Indicador Físico e Econômico de Escassez 

Este foi trabalhado buscando-se minimizar as deficiências dos 

indicadores discutidos anteriormente, ao levar em conta parte dos recursos 

hídricos renováveis disponíveis para as necessidades humanas. Sua análise 

de demanda é baseada no uso não consuntivo e o restante da água retirada é 

computado para o fluxo de retorno (SECKLER et al, 1998).  

Rijsberman (2004) cita que o método tem a desvantagem de ser 

muito complicado e seus resultados complexos para avaliação e análise. O 

modelo é também uma agregação de análises nacional e não tenta avaliar se 

os indivíduos têm garantia e acesso à água para suas necessidades. 

Os Indicadores de Sustentabilidade dos Recursos Hídricos 

 Desenvolvidos no âmbito do Projeto Áridas, objetivam retratar a 

situação dos recursos hídricos e, para tanto, utilizam como variáveis o potencial 

hídrico das unidades de planejamento e a disponibilidade hídrica de cada uma 

delas (GONDIM FILHO, 1994). 

O potencial hídrico representa a quantificação dos recursos hídricos 

sem a intervenção humana e a disponibilidade da parcela da potencialidade 

ativada pela ação do homem, por meio de barragens e poços. 

O Índice de Vulnerabilidade Global (IVG) 



 

 

 

Definido dentro deste mesmo Projeto, Áridas, utilizado para 

classificação das Unidades de Planejamento (UP’s), de forma a identificar a 

área mais crítica sob o ponto de vista do seu atual aproveitamento hídrico.  

O Índice de Estresse Hídrico 

Desenvolvido no âmbito do Projeto Waves, analisa a escassez 

hídrica para quatro cenários de mudanças globais construídos segundo 

diferentes características de desenvolvimento regional e mudanças climáticas 

globais (ARAÚJO et al, 2004). 

O Índice de Estresse Hídrico é calculado pelo balanço entre 

demanda e oferta de água. A simulação do uso é realizada através do Modelo 

de Uso da Água no Nordeste - NoWUM (DÖLL et. al, 2002), considerando o 

impacto das mudanças globais e das medidas da gestão. O programa computa 

a quantidade de água retirada de suas fontes naturais e o uso consuntivo. 

Os Indicadores Municipais para a Área de Atuação do Banco do 

Nordeste do Brasil 

Estes também foram desenvolvidos para se trabalhar em áreas de 

escassez hídrica, com a finalidade de elaborar um diagnóstico sumário para 

cada município e, principalmente, verificar as irregularidades espaciais do 

comportamento (BNB, 2005). 

Estes indicadores sinalizam, para a região semi-árida, a formação de 

subespaços semelhantes em uma ou mais dimensões analisadas, permitindo o 

incentivo à criação de sinergias. 

O Indicador de Sistemas Ambientais constituinte do Índice de 

Sustentabilidade Ambiental (ISA) 

Fornece subsídios que permitem utilizar dados quantitativos e bases 

analíticas mais firmes nas políticas de controle da poluição e na gestão dos 

recursos hídricos, sendo, dessa forma, uma ferramenta valiosa na gestão 

ambiental (BRASIL, 2005). 

O Índice de Pobreza Hídrica (IPH)  

Aproximação, desagregada, que tenta avaliar se os indivíduos 

possuem água segura (em quantidade e qualidade satisfatória) para uso 

doméstico ou da comunidade. 

Este índice tenta refletir a disponibilidade física da água, como a 

população é servida por essa água e a manutenção da integridade ecológica. 



 

 

 

Rjisberman (2004) cita que o indicador de escassez hídrica mais 

utilizado, por ser de mais fácil manipulação, é o Indicador Falkermark, porém 

ele não é útil quando se deseja saber as causas dessa escassez. 

O mesmo autor ressalta que existe uma tendência à substituição do 

uso do Indicador Falkermark pelo Índice de Pobreza Hídrica (IPH), em razão do 

seu caráter holístico (RJISBERMAN, 2004).  

Para Azevedo et al (2003), na construção de um índice na área dos 

recursos hídricos, questões envolvendo riscos à saúde e ao meio ambiente 

devem ser abordadas, diminuindo, assim, a vulnerabilidade das populações 

mais pobres. A eqüidade de acesso deve ser buscada. Esse acesso facilitado 

poderá retirar de mulheres e crianças de baixa renda o ônus de sair em busca 

de água, muitas vezes, a custa de longas caminhadas. Desta forma, a inclusão 

social nas tomadas de decisão pode ser impulsionada mediante a adoção de 

enfoques participativos e descentralizados. 

 

2.6 O Índice de Pobreza Hídrica (IPH) 

A fim de ajudar na luta contra os problemas da água, particularmente 

quando se relacionam às pessoas pobres, ferramentas são necessárias para 

permitir aos governos e às agências de desenvolvimento monitorar o 

progresso, buscando-se verificar o que está sendo conseguido e alertá-los 

sobre onde estão os problemas. O monitoramento do progresso das ações no 

setor hídrico necessita uma metodologia interdisciplinar que envolva tanto 

avaliações quantitativas como qualitativas.  

Sullivan et Meigh (2007) afirmam que os métodos tradicionais de 

monitoramento buscam a compreensão científica do processo, e, com base 

nele, sugerem a melhor prática a se adotar. Métodos mais inovadores do que 

estes, no entanto, tentam incorporar, também, conhecimentos tradicionais 

relevantes e valores culturais, na criação de um modelo completo do sistema, 

no qual soluções integradas podem ser encontradas. 

Desta forma, Sullivan et al. (2005) citam que o IPH foi planejado na 

tentativa de substituir as ferramentas convencionais de avaliação hídrica, as 

quais são puramente determinísticas. Nos dias atuais, esses modelos são 



 

 

 

inadequados para representar a modernidade dos complexos modelos de 

alocação de água, visto que as questões econômicas, sociais e políticas 

possuem importante papel a ser representado. 

Mlote et al., (2002) mencionam que o IPH expressa a complexa 

relação entre gerenciamento dos recursos hídricos e pobreza em comunidades, 

vilas, distritos, regiões e nações. Consideram tanto fatores físicos como 

socioeconômicos associados à escassez de água. 

A Secretaria do 3º Fórum Mundial de Água (2002) menciona que o 

IPH se desenvolveu por meio de um consenso de opiniões de um grupo de 

cientistas físicos e sociais, profissionais da área de recursos hídricos, 

investigadores e outros interessados, a fim de assegurar que todos os temas 

pertinentes fossem incluídos. 

Em verdade, o Índice de Pobreza Hídrica (IPH) é uma ferramenta 

que expressa medida interdisciplinar, a qual conecta o bem-estar doméstico à 

disponibilidade de água, indicando o quanto o grau de escassez de água 

impacta na população humana. É importante ressaltar que a ocorrência da 

pobreza reflete as condições sob as quais as pessoas vivem e a existência de 

vários fatores que influenciam a capacidade de um indivíduo se desenvolver. O 

IPH procura abranger grande número destes fatores. 

Assim, o DFID (2000) considera o IPH uma ferramenta holística de 

gerenciamento usada para determinar prioridades de ações e monitorar o 

“progresso” em direção às metas estabelecidas, tendo sido criado para: 

 proporcionar melhor entendimento entre a disponibilidade física da água, 

sua facilidade de abstração e nível de conforto de determinado grupo 

populacional; 

 servir de mecanismo para priorização das necessidades hídricas; 

 desempenhar a tarefa de monitorar o progresso no setor hídrico; e 

 auxiliar no aperfeiçoamento da situação enfrentada por cerca de dois 

bilhões de pessoas, de escassez ou de deficiências de capacidade adaptativa. 

A água é bastante variável, tanto na escala espacial como temporal. 

Para um nível global, Sullivan e Meigh (2007) citam que essas escalas são 

mais usadas para construção dos modelos climáticos globais, que se baseiam 

em grades de 200 km por 300 km e que as menores grades possuem uma 

célula de 50 km por 50 km. Os mesmos autores mencionam que o uso dos 



 

 

 

sistemas de informações geográficas possibilita trabalhar com diversas 

escalas, o que proporciona o melhoramento do gerenciamento dos recursos 

hídricos.  

No que diz respeito à escala temporal, o gerenciamento é importante 

para que a população possa assegurar o suprimento de água. A variação 

temporal é mais difícil de tratar do que a espacial, em decorrência do seu alto 

grau de incerteza. 

O IPH é aplicado em diversas escalas - mundial, nacional, regional e 

local ou em comunidades, sendo esta última a que exige análise mais 

detalhada (ABRAHAM et al., 2006).  

O Índice pode ser usado para determinar prioridade de ações e 

monitorar o progresso de metas pré estabelecidas e, segundo Sullivan (2002) e  

Sullivan et al.(2002; 2003), tem por objetivo prover os tomadores de decisão de 

ferramentas de avaliação que estimem a pobreza em relação à disponibilidade 

de água.  

O IPH, aplicado no âmbito local, pode ajudar os responsáveis pela 

gestão das águas a avaliar o andamento das atividades e a priorizar os gastos 

de acordo com o item que mostrar mais necessidade. Quando falha o sistema 

de alocação de água, as pessoas pobres, freqüentemente, não têm a garantia 

da água ou usam fontes poluídas iniciando os conflitos pela água (SULLIVAN, 

2002) 

Segundo Sullivan (2001), o ambiente hídrico é naturalmente 

heterogêneo, com disponibilidade física de água variando em pequenas 

distâncias, para um índice destinado a representar a pobreza em relação à 

água. A heterogeneidade da disponibilidade física será computada pela 

heterogeneidade de acesso em uma comunidade ou um grupo de famílias. 

Esta variabilidade é talvez a essência da pobreza, visto que, com recursos 

financeiros suficientes se pode proporcionar suprimento de água em quase 

todo lugar, mesmo que por importação ou dessalinização. 

Desta maneira, Sullivan et al. (2003) citam que, algumas questões 

necessitam ser consideradas, tais como: medidas de acesso; qualidade e 

variabilidade da água; água para suprimento doméstico e atividades produtivas; 

capacidade do gerenciamento da água; aspectos ambientais; e questões de 

escala espacial.  



 

 

 

Os mesmos autores continuam, ressaltando que, a fim de se 

proceder a uma avaliação real e compreensível da situação, é necessário que 

a ferramenta de monitoramento contemple a disponibilidade de água e o seu 

acesso, de maneira abrangente. A medida de acesso não deve se restringir 

somente a simples distância entre a moradia e o ponto de coleta da água. O 

tempo despendido na coleta pode ter enorme significado.  

Bosch et al. (2001) ressaltam ainda que vários estudos mostram a 

pouca variação do volume de água transportado quando a fonte está a uma 

distância de 30 a 1000 m da residência. Esta variação aumenta quando a fonte 

está a menos de 30 m e diminui se a mais de 1000 m. Segundo os autores, a 

distância é importante, porém o tempo despendido na coleta, incluindo o tempo 

de ida e volta e espera em fila também é, como mostrado na figura 2.10.  

De acordo com a UNICEF (2005), se o tempo despendido na coleta 

for maior que 30 minutos, as quantidades coletadas per capita, provavelmente, 

não alcançarão as exigências mínimas para beber, cozinhar e para a higiene 

pessoal. 
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Figura 2.10 Consumo de água e tempo de coleta. 

Fonte: Bosch et al., 2001. 

Pode-se asseguar que os impactos na saúde estão relacionados 

com a qualidade e a disponibilidade de água, dentro de uma distância razoável 

para a sua coleta. A variabilidade e a quantidade de água requerem ir além da 

simples definição de melhoramento das fontes, e incluem cuidados, como a 

adição de flúor, cloro etc.  



 

 

 

A World Health Organization (2003) estabelece um resumo que 

relaciona o acesso à água e a preocupação com a saúde, o qual pode ser visto 

na tabela 2.5. 
 
Tabela 2.5  Resumo do nível de exigência do setor hídrico para promoção da saúde.  

Nível de Serviço Medida de 
Acesso Condições Preocupação 

com Saúde 
Nenhum acesso 

(quantidade 

coletada 

frequentemente 

inferior a 5 

l/hab/dia). 

Mais do que 

1000m ou 30 

minutos o tempo 

total de coleta. 

Consumo - não pode ser 

assegurado 

Higiene - não é possível 

(a menos que praticada 

na fonte). 

Muito alta 

Acesso básico 

(quantidade 

média pouco 

provavelmente 

excede 20 

l/hab/dia). 

Entre 100 e 

1000m ou 5 a 

30minutos o total 

do tempo de 

coleta. 

Consumo - pode ser 

assegurado 

Higiene - possível a 

lavagem das mãos a 

higiene de alimentos 

básicos; lavagem de 

roupa - banho dificilmente 

assegurado a menos que 

realizado na fonte. 

Alta 

Acesso 

intermediário 

(quantidade 

média por volta 

de 50 l/hab/dia). 

Água distribuída 

por uma torneira, 

ou a 100m com 

tempo total de 

coleta de 5 

minutos. 

Consumo - assegurado 

Higiene - possível a 

higiene básica pessoal e 

dos alimentos, lavagem 

de roupas e banho 

também são 

assegurados. 

Baixa 

Ótimo acesso 

(quantidade 

média de 100 

l/hab/dia). 

Suprimento de 

água contínuo em 

múltiplas 

torneiras. 

Consumo - todas as 

necessidades satisfeitas 

Higiene - todas as 

necessidades devem ser 

satisfeitas. 

Muito baixa 

Fonte: Adaptada de WHO, 2003. 



 

 

 

Nas regiões semi-áridas, caracterizadas pela variabilidade climática, 

o sistema de suprimento de água é incerto. A variação sazonal das chuvas e 

do escoamento dos rios leva a um inadequado suprimento, especialmente na 

estação seca, levando as pessoas a buscar água em locais mais distantes ou 

utilizar águas poluídas.  

Nessas condições, a quantidade de água diária, requerida para uma 

pessoa suprir as suas necessidades domésticas e manter um nível adequado 

de saúde, 100 l (BEEKMAN, 1999), dificilmente é atingida. 

Outro aspecto que deve ser considerado, por influenciar a 

variabilidade é o aumento da quantidade de água usada para outros 

propósitos, que não o doméstico. Isso leva à competição entre os usos, 

principalmente agricultura e indústria, e à ameaça à sustentabilidade, tanto na 

dimensão quantidade quanto na qualidade. 

Dessa forma, a habilidade de gerenciar a água ganha importância 

tanto no plano local, nas comunidades, como no patamar do Governo ou 

administrativo. No âmbito local, destaca-se a importância da capacidade da 

própria comunidade em, efetivamente, gerenciar a água e criar grupos 

organizados para melhorar o gerenciamento. Para as administrações locais e 

regionais são necessárias instituições e estruturas adequadas, que possibilitem 

a viabilização de políticas de governo e respostas às necessidades locais; ou 

seja, a gestão não deve ser tarefa exclusiva dos órgãos dos governos, mas sim 

uma parceria entre o governo e a comunidade. 

Nas comunidades, importante atenção deve ser concedida ao papel 

das crianças e das mulheres na coleta de água e destas no gerenciamento dos 

recursos hídricos, pois, quase sempre, são elas, as mulheres, as principais 

administradoras da água, devendo, portanto, estar incluídas nos processos de 

decisão. 

Outro aspecto a ser considerado na gestão é a capacidade de 

gerenciar os sistemas hídricos, garantindo a observância dos aspectos 

ambientais na busca da manutenção de sua integridade A integridade do 

ambiente aquático é particularmente relevante em vista de ser fonte de 

alimento e renda, também, para as pessoas pobres, em especial, nas áreas 

rurais. 



 

 

 

As questões de escala espacial devem ser cuidadosamente 

observadas, pois, frequentemente, são encontradas situações de extrema 

variabilidade espacial. Locais, às vezes próximos, possuem grandes diferenças 

em termos socioeconômicos ou quanto a características da disponibilidade 

física de água. 

A utilização do IPH possibilita considerar todas essas informações 

por meio de seus cinco indicadores, (figura 2.11): disponibilidade do recurso, 

acesso, capacidade, uso e impacto no meio ambiente.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.11. Dados de entrada para cálculo do índice e seus resultados. 

Fonte: DFID (2000). 

O indicador recurso diz respeito à medida da água superficial e 

subterrânea disponível, ajustada pelas condições e segurança da sua 

disponibilidade, considerando-se as variações sazonais e interanuais.  

O acesso indica o efetivo acesso das pessoas à água para sua 

sobrevivência, a medida de quão boa está sendo a provisão dessa água para 

uso doméstico e irrigação.  

O uso indica algumas medidas de como a água é utilizada pelos 

diversos setores da sociedade, para os diferentes propósitos e sua contribuição 

para a economia.  
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A capacidade representa o gerenciamento dos recursos hídricos 

com base na variável humana (educação, saúde) e na capacidade financeira 

de gerenciar o sistema. 

O meio ambiente diz respeito às tentativas de controlar a integridade 

ecológica relacionada à água.  

Grande parte destes dados possui a característica de espacialidade, 

como mostra a figura 2.12, o que torna a sua análise mais fácil e 

compreensível quando se utilizam ferramentas de geoprocessamento, as quais 

possuem a capacidade de realizar análises espaciais. 

Figura 2.12. Utilização de ferramentas SIG na integração dos dados espaciais 

 

A identificação das relações espaciais entre os diversos dados bem 

como a possibilidade de cruzamento das informações, constituem pré-requisito 

para a integração do conhecimento, constituindo um instrumento de subsídio 

ao planejamento, apresentando orientações para o uso sustentável do território 



 

 

 

e disponibilizando produtos de aproveitamento imediato nas tomadas de 

decisão pelos gestores regionais, locais e a sociedade em geral. 

Matematicamente, o IPH pode ser expresso da seguinte forma: 

∑

∑

=

== N

1i
ix,

i

N

1i
ix,

w

Xw
IPH  

Onde: 

      IPH = Índice de Pobreza da Água para uma região particular, 

w = peso aplicado para cada componente (X) da estrutura IPH, para a 

região, 

X = refere-se ao valor de cada componente, Recursos Hídricos (R), Acesso 

(A), Uso (U), Capacidade (C), Meio Ambiente (MA), estando os valores das 

componentes entre 0 e 100. O IPH é a soma ponderada destas componentes. 

Para padronizar os resultados e produzir valor de IPH entre 0 e 100, 

a soma precisa ser dividida pelo somatório dos pesos: 
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Sullivan et al (2003) propõem que os valores dos indicadores devem 

seguir uma tabulação de 0 a 100, onde os valores menores indicam as piores 

situações.  

Para o cálculo dos indicadores, portanto, é feita uma normalização 

dos dados, de modo que valores máximos e mínimos de referência são fixados 

e, para o cômputo do seu valor, é calculada a seguinte relação: 

mínimomáximo

mínimoobservado

VV
VV

−
−

=Indicador  

Nos cálculos de indicadores e índices, o uso de sistemas de 

informações geográficas (SIG), para os dados espaciais, proporciona uma base 

de informações para o IPH, utilizando tanto dados qualitativos quanto 

quantitativos, além de permitir o desenvolvimento de dados existentes e 

recentemente coletados (DFID). O Sistema de Informação Geográfica pode ser 



 

 

 

usado para integração de dados, mediante a superposição ou de operações 

realizadas sobre eles. 

Os conceitos que fundamentam este índice devem harmonizar a 

disponibilidade, o acesso à água, a capacidade para assegurar o acesso, o uso 

do recurso, os fatores ambientais que afetam a qualidade da água e as 

condições ecológicas dependentes da água. Na verdade, como ressalta Cruz 

(2003), para o cálculo do IPH, o importante não é a quantidade de água que 

possui um país e sim o uso que faz deste recurso e a efetividade no seu 

manejo. Além disso, uma vantagem do seu uso consiste no fato de que o IPH 

utiliza dados à mão, o que torna mais fácil sua atualização..  

No que se refere à utilização deste índice, pode-se ressaltar que o 

IPH já foi aplicado em 147 países, possibilitando o ordenamento segundo 

medidas de disponibilidade, acesso, capacidade, uso e meio ambiente 

(LAWRENCE et al., 2003). Várias referências o seu emprego e validação 

podem ser destacadas Sua validação ocorreu em doze áreas-piloto na 

Tanzânia, Sri Lanka e África do Sul, em comunidades urbanas e rurais, e no 

contexto global, tendo sido a ferramenta capaz de identificar os pontos fortes e 

fracos do setor de recursos hídricos das diversas localidades. 

No Sul da África, Dlamini (2003) demonstra a utilização do índice em 

uma escala meso, enquanto Sullivan et al (2003), Lawrence et al (2005) e 

Sullivan et Meigh (2007) mostram a utilização em várias escalas. 

Abraham et al. (2006) mostram a utilização do IPH como ferramenta 

do ordenamento territorial de zonas áridas e Abraham et al (2006) adaptam e 

aplicam a ferramenta para uma área susceptível à desertificação na Argentina. 

Mlote et al (2002) e Cruz (2003) ratificam a importância do índice na 

comparação da escassez dos recursos hídricos entre os países no panorama 

mundial, bem como entre os países latino-americanos. O Chile desponta com 

os maiores valores de IPH, mostrando a melhor situação no que diz respeito à 

água. 

Esse tipo de índice, ao considerar simultaneamente diversos 

aspectos, permite a operacionalização desta análise sistêmica e, como citado 

por Campos (1997), para melhor aproveitamento dos recursos hídricos de uma 



 

 

 

bacia, faz-se necessário efetuar uma análise sistêmica, senão corre-se o risco 

de investir em uma obra ou procedimento com efeitos negativos ao sistema. 

 



 

 

 

3. METODOLOGIA 

3.1 Caracterização da pesquisa 

A presente pesquisa é caracterizada, do ponto de vista de seus 

objetivos, como descritiva, podendo ser classificada como explicativa e de 

natureza aplicada. 

A característica descritiva refere-se à busca no estabelecimento de 

relações entre o bem-estar da população e a escassez dos recursos hídricos, 

mostrada por intermédio uma revisão consubstanciada do referencial teórico e 

do resultado da análise dos dados da pesquisa de campo.  

A classificação como pesquisa explicativa diz respeito à identificação 

e análise dos fatores que contribuem ou determinam a pobreza, do ponto de 

vista da escassez hídrica, e que podem ser representadas por meio de um 

índice de pobreza hídrica adequado para o semi-árido do Nordeste.  

Por fim, quanto à natureza, esta é uma pesquisa aplicada, pois, de 

acordo com o citado por Silva e Menezes (2001): “ a pesquisa aplicada objetiva 

gerar conhecimentos para aplicação prática dirigidos à solução de problemas 

específicos e envolve verdades e interesses locais” . 
 

3.2 Procedimento metodológico 

No que diz respeito aos procedimentos metodológicos, pode-se 

destacar as seguintes etapas principais da investigação. 

A primeira etapa consiste na revisão bibliográfica. A revisão 

possibilita montar um quadro teórico que serve de base para identificar 

conceitos e variáveis relacionadas à pobreza e à água, avaliar os índices e 

indicadores adequados na análise e definir os procedimentos apropriados ao 

tratamento do problema principal: desenvolver um índice de pobreza hídrica 

(IPH) voltado à realidade local, ou seja, do semi-árido do Nordeste. 

Após a etapa de revisão teórica procedeu-se à escolha da área a ser 

trabalhada e da escala espaço-temporal a ser adotada.  

Para a escolha da área foram considerados alguns elementos, tais 

como, a fragilidade devido às características físico-climatológicas e as 

condições socioeconômicas da população. 



 

 

 

A escala espacial foi delimitada nas dimensões município e bacia 

hidrográfica, visto que os trabalhos realizados em SIG´s permitem a variação 

de escala.  

Quanto à escala temporal optou-se pelo período seco, mais crítico 

para a região semi-árida, pois possibilita analisar quais são as áreas críticas e 

avaliar a eficiência das ações já realizadas para a melhoria do setor hídrico na 

região.  

Para o cálculo do IPH selecionaram-se as variáveis que melhor 

representam as inter-relações de pobreza com recursos hídricos para a área 

definida, permitindo avaliar a influência de seus efeitos sobre a população. 

A área foi escolhida mediante a análise de dados primários e 

secundários, conforme descrito a seguir. Na seqüência, estes dados foram 

tratados com o uso de sistemas de informações geográficas e ferramentas 

estatísticas a fim de determinar o IPH adequado à região. 

 

3.3 A coleta dos dados 

A pesquisa pressupõe uma etapa com levantamento de dados, o 

qual foi realizado por meio de entrevistas junto a vários órgãos, das diversas 

esferas governamentais, e a organizações não governamentais (ONG´s), de 

modo a obter as informações necessárias ao desenvolvimento do experimento.  

Para obter informações referentes a oferta e demanda, foram 

realizadas visitas in loco e aplicados questionários junto à população em 

algumas áreas. 

Além de dados primários, os secundários também foram obtidos 

nestas instituições, segundo descrito a seguir: 

- Superintendência de Obras Hidráulicas (SOHIDRA) - dados da 

localização espacial e características dos poços do Estado (sistema 

simplificado, dessalinizadores e painel solar); 

- Secretaria de Desenvolvimento Local e Regional do Ceará (SDLR) 

atual Secretaria das Cidades - dados sobre o projeto São José (segmento infra-

estrutura), abastecimento de água nas localidades acima de 50 famílias;  



 

 

 

- Secretaria dos Recursos Hídricos do Estado do Ceará (SRH) - 

informações sobre adutoras, fontes e poços; 

- Secretaria de Saúde do Estado do Ceará - dados do sistema 

simplificado de saúde para cada um dos municípios da bacia do Salgado; 

- Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM) - 

localização de poços e vazões; 

- Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos (COGERH) - dados 

sobre fontes, outorgas, leitos perenizados e reservatórios; 

- Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE) - 

dados socioeconômicos sobre os municípios e localização geográficas dos 

seus subdistritos (demandas); 

- Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos 

(FUNCEME) - imagem de satélite correspondente à área de estudo e dados 

ambientais da Bacia; 

- Departamento Nacional de Obras contra as Secas (DNOCS) - 

disponibilidade dos recursos hídricos superficiais; 

- Cáritas Cariri - dados de localização de cisternas, na sua área de 

atuação, porção sul da Bacia; 

- Comunidade Cristã de Base (CCB) - dados de localização de 

cisternas, na sua área de atuação, porção norte da Bacia; 

- Defesa Civil - metodologia de utilização dos carros-pipa; 

- Exército Brasileiro - rotas e períodos de utilização dos carros-pipa. 

- Banco do Nordeste do Brasil (BNB) - dados socioeconômicos e 

ambientais da área; e 

- Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) - 

dados socioeconômicos e ambientais. 

 

3.4 O Tratamento dos dados 

Os dados foram tratados conforme descrito a seguir. Aqueles 

referentes à oferta hídrica (adutoras, reservatórios, leitos perenizados, poços, 

fontes e cisternas), tomados junto aos órgãos competentes, foram trabalhados 

de modo a originar a base completa e única de informações.  



 

 

 

Para a análise das demandas, de cada um dos municípios 

estudados, foi utilizada a base de localidades (subdistritos) do IPECE, com 

suas respectivas localizações geográficas (coordenadas), e os dados de 

consumo por uso, extraídos do Plano de Gerenciamento das Bacias do 

Jaguaribe e informações sobre o consumo mensal de água, obtidos junto a 

COGERH. 

A localização, no mapa, dos pontos de oferta e de demanda, foi 

realizada utilizando-se um sistema de informações geográficas (SIG) o qual 

possibilitou também a análise espacial dos dados. 

Para caracterização e confirmação das informações referentes à 

oferta e demanda nas áreas mais críticas, os dados secundários foram 

confrontados com aqueles obtidos nas incursões realizadas in loco e nos 

questionários junto à população. 

Com suporte nos dados levantados e na realidade de campo, 

procedeu-se ao tratamento e à investigação dos elementos-chaves para a 

confecção dos indicadores e sua tabulação, de modo a se desenvolver um IPH 

adaptado às especificidades da região. 

Os indicadores foram normalizados conforme dados extraídos da 

bibliografia para seus valores máximo e mínimo. 

No cálculo do índice, o peso adotado para cada um dos indicadores 

foi o mesmo, ou seja, optou-se por considerar a mesma importância para cada 

uma das quatro componentes - disponibilidade, acesso, capacidade e meio 

ambiente. 

 

3.5 A escolha da área de estudo 

O Estado do Ceará, localizado no Nordeste brasileiro, está dividido 

em 184 municípios, dos quais 180, segundo FUNCEME (2004), estão inseridos 

no semi-árido e 92,1% no Polígono das Secas, conforme figura 3.1.  



 

 

 

 
Figura 3.1 Redimensionamento da região semi-árida do Nordeste brasileira. 

Fonte: FUNCEME (2004). 

O Estado possui características de vulnerabilidade, inerentes às 

regiões semi-áridas, tais como: variabilidade espaço temporal das 

precipitações, médias pluviométricas anuais de cerca 800mm, evaporação 

superior a 2000mm e além disso, possui solos rasos, resultantes de uma 

geologia predominantemente embasada no cristalino que delimita, também, as 

disponibilidades subterrâneas em virtude do baixo potencial hídrico. 

Elevado percentual da população rural do Ceará encontra-se 

distribuído de forma difusa em seu território, com média de 40 hab/km², com 

regiões onde este índice chega a 6 hab/km², como é o caso de Aiuaba (CEARÁ 

PLANERH, 2004). Trata-se de uma região frágil e sujeita a secas periódicas, 

dentre outras características adversas, o que a torna uma das mais pobres do 

Território brasileiro.  

No que se refere ao aspecto pobreza, é importante salientar que do 

total da população do Estado, 55,7%, segundo dados do PAN Brasil (Brasil, 

2004), está abaixo da linha de pobreza.  

Segundo relatório do Banco Mundial (2001), grande parte destes 

pobres pertence a famílias de agricultores situadas em áreas distantes, 

isoladas, esparsamente habitadas e com baixa produtividade, cuja renda 

CEARÁ 

Polígono das Secas



 

 

 

proveniente do cultivo e do trabalho agrícola representa mais que a metade da 

renda da família. 

Quanto aos aspectos relacionados à geologia da região, estudos, 

realizados pela Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos – 

FUNCEME (1993), mostram que os solos dessa região, compostos, 

predominantemente, pelos podzólicos eutróficos e distróficos e bruno não 

cálcicos, possuem grande restrição agrícola. Essa restrição é acentuada pelas 

práticas agrícolas inadequadas, pelo uso da queimada e pelo mau uso dos 

recursos hídricos.Os solos férteis da região ocorrem em menos de 1/5 da área 

do Estado (BEZERRA, 2004) e localizam-se, principalmente, nas encostas das 

serras. Bezerra (2004) cita que a irregularidade espacial e temporal das chuvas 

compromete o desempenho agrícola e o acúmulo de água nos reservatórios, o 

que agrava a degradação social e econômica das populações rurais. 

Para facilitar o gerenciamento das águas do Estado do Ceará, o 

Governo dividiu-o em 11 (onze) regiões hidrográficas, chamadas unidades de 

planejamento hídrico, em cada uma delas existe um órgão gestor e um comitê 

de usuários, de modo que a gestão seja realizada de forma participativa e 

integrada.  

Uma das áreas de planejamento hídrico corresponde à bacia do rio 

Salgado, localizada no sul do Ceará, mostrada na figura 3.2. Esta região, 

selecionada como a área de trabalho, possui grande importância econômica 

para o Estado e é onde se concentram as maiores cidades. 
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Figura 3.2 Localização da Bacia Hidrográfica do Rio Salgado – Estado do Ceará. 

Fonte: COGERH. 

 

3.5.1 Características da área de estudo 

A bacia do rio Salgado está localizada ao sudoeste do Estado e é 

composta de 23 municípios: Icó, Cedro, Umari, Baixio, Ipaumirim, Várzea 

Alegre, Lavras da Mangabeira, Granjeiro, Aurora, Caririaçu, Barro, Juazeiro do 

Norte, Crato, Missão Velha, Barbalha, Jardim, Penaforte, Milagres, Abaiara, 

Mauriti, Brejo Santo, Porteiras e Jati , distribuídos conforme mostra a figura 3.3.  
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Figura 3.3 Divisão político-administrativa da bacia do Rio Salgado.  

Fonte: IBGE (1997). 

 

A distribuição da população por sexo é apresentada na tabela 3.1, 

onde também pode-se encontrar dados sobre a parcela dos residentes na zona 

urbana e na zona rural, de modo a possibilitar perceber e caracterizar a sua 

distribuição dentro de cada um dos municípios considerados.  

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Tabela 3.1 Características da população residente 
População residente 

Municípios Total da 
População

% de 
Homens 

% de 
Mulheres 

% da 
Pop.Urbana 

% da 
Pop.Rural

Abaiara 8.385 49,98 50,02 38,26 61,74
Aurora 25.207 49,65 50,35 39,99 60,01
Baixio 5.724 50,93 49,07 45,16 54,84
Barbalha 47.031 48,75 51,25 65,21 34,79
Barro 20.007 49,18 50,82 54,31 45,69
Brejo Santo 38.484 48,28 51,72 58,93 41,07
Caririaçu 25.733 48,87 51,13 41,26 58,74
Cedro 24.062 49,49 50,51 56,11 43,89
Crato 104.646 47,37 52,63 80,19 19,81
Granjeiro 5.295 48,61 51,39 23,31 76,69
Icó 62.521 49,01 50,99 41,66 58,34
Ipaumirim 11.539 49,67 50,33 53,72 46,28
Jardim 26.414 49,00 51,00 27,86 72,14
Jati 7.265 48,97 51,03 41,51 58,49
Juazeiro do Norte 212.133 47,21 52,79 95,33 4,67
Lavras da 
Mangabeira 31.203 49,42 50,58 53,62 46,38
Mauriti 42.399 49,51 50,49 42,64 57,36
Milagres 26.959 48,92 51,08 41,88 58,12
Missão Velha 32.586 49,45 50,55 39,23 60,77
Penaforte 7.017 49,52 50,48 63,82 36,18
Porteiras 15.658 48,83 51,17 28,61 71,39
Umari 7.435 49,74 50,26 47,61 52,39
Várzea Alegre 34.844 49,00 51,00 55,30 44,70
Fonte: IBGE, 2000. 

 

Conforme levantamento dos dados do censo de 2000, para os 

municípios desta Bacia, a proporção do contingente pobre nesses municípios, 

baseada na renda per capita de ½ salário mínimo, está distribuída de acordo 

com a tabela 3.2. 

 

 

 

 

 



 

 

 

Tabela 3.2 Percentual da população do município com renda familiar 

per capita de até meio salário mínimo. 

Municipio 
Pobres em relação à 

população do município, 
quanto à renda (%) 

Abaiara 71,9 
Aurora 69,6 
Baixio 75,1 
Barbalha 64,5 
Barro 67,3 
Brejo Santo 62,9 
Caririaçu 75,1 
Cedro 64,7 
Crato 54,2 
Granjeiro 79,6 
Icó 68,7 
Ipaumirim 72,5 
Jardim 76,2 
Jati 66,6 
Juazeiro do Norte 53,1 
Lavras da Mangabeira 71,5 
Mauriti 72,5 
Milagres 72,8 
Missão Velha 73,1 
Penaforte 67,5 
Porteiras 69,4 
Umari 77,1 
Várzea Alegre 71,7 

       Fonte: SESA (2005). 
 

O desenvolvimento econômico dos municípios da bacia do Salgado 

pode ser analisado pelo Índice de Desigualdade Socioeconômica (ISE), 

composto por indicadores econômicos (renda e educação), habitacionais (água 

e esgoto) e social (morador por domicílio). Este índice varia de 1 a 5, e quanto 

maior o índice, menor o desenvolvimento econômico do município.  Os valores 

são apresentados na tabela 3.3 (SESA, 2005). 

 

 

 

 



 

 

 

Tabela 3.3. Índice de Desigualdade Socioeconômica (ISE) para os 

 municípios da bacia do Salgado. 

Municipio ISE 
Abaiara 4 
Aurora 4 
Baixio 4 
Barbalha 3 
Barro 3 
Brejo Santo 3 
Caririaçu 4 
Cedro 3 
Crato 2 
Granjeiro 5 
Icó 3 
Ipaumirim 3 
Jardim 5 
Jati 3 
Juazeiro do Norte 2 
Lavras da Mangabeira 3 
Mauriti 4 
Milagres 4 
Missão Velha 4 
Penaforte 2 
Porteiras 4 
Umari 4 
Várzea Alegre 3 

                     Fonte: SESA (2005). 
 

Outro parâmetro que permite a análise da área sob a óptica do 

desenvolvimento é o Índice de Desenvolvimento Humano de Municípios (IDH-

M), tabela 3.4, composto pelas dimensões: educação, longevidade e renda. 

Este varia de 0 a 1 e onde quanto mais próximo a 1, maior o desenvolvimento 

do município (SESA, 2005). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

Tabela 3.4 Índice de Desenvolvimento Humano de municípios (IDH-M) 

 para os municípios da bacia do Salgado. 

Município IDH-M 
Abaiara 0,627 
Aurora 0,613 
Baixio 0,589 
Barbalha 0,687 
Barro 0,658 
Brejo Santo 0,673 
Caririaçu 0,591 
Cedro 0,634 
Crato 0,716 
Granjeiro 0,576 
Icó 0,607 
Ipaumirim 0,646 
Jardim 0,642 
Jati 0,652 
Juazeiro do Norte 0,697 
Lavras da Mangabeira 0,636 
Mauriti 0,646 
Milagres 0,641 
Missão Velha 0,631 
Penaforte 0,687 
Porteiras 0,644 
Umari 0,584 
Várzea Alegre 0,633 

                Fonte:  SESA (2005). 

Do ponto de vista de localização esta bacia desenvolve-se no 

sentido sul-norte, até o encontro do rio Salgado com o rio Jaguaribe, logo a 

jusante da barragem do açude Orós. As principais intervenções hídricas 

superficiais, no que diz respeito a barramentos, são apresentadas na tabela 

3.5. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Tabela 3.5. Principais reservatórios da bacia do Salgado. 

Açudes Municípios 
Atalho Brejo Santo  
Cachoeira Aurora 
Estrema Lavras da Mangabeira 
Gomes Mauriti 
Lima Campos Icó 
Manoel Balbino Juazeiro do Norte 
Olho d'Água Várzea Alegre 
Prazeres Barro 
Quixabinha Mauriti 
Rosário Lavras da Mangabeira 
Tatajuba Icó 
Thomás Osterne Crato 
Ubaldinho Cedro 

                                     Fonte: PLANERH, 2004. 

O rio Salgado, cujas nascentes localizam-se no sopé da chapada do 

Araripe, é formado pela junção do rio da Batateiras com o riacho dos Porcos. 

Possui extensão de 308 km², sendo o principal afluente da margem esquerda 

do rio Jaguaribe, conforme figura 3.4.. 
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Figura 3.4. Bacia do rio Salgado e com seus afluentes principais. 

Embora a Bacia possua baixa perspectiva em reserva de águas 

subterrâneas, pelo fato de situar-se, predominantemente, em rochas cristalinas, 

uma porção do seu território forma sistemas livres, com potencial hídrico 

subterrâneo relativamente alto, o que a torna a maior bacia hidrogeológica 

mapeada no Estado, detendo os melhores sistemas aqüíferos, poços tubulares 

mais profundos e as maiores vazões (COGERH, 1999). 

Além disso, outra porção de suas unidades geológicas/geotectônicas 

são as rochas sedimentares e os sedimentos recentes relacionados às 

coberturas tércio-quaternários e os depósitos aluviais (RIBEIRO et al., 1996). 

As rochas sedimentares são as mais importantes como unidades 

aqüíferas; caracterizam-se por possuir uma porosidade primária e, nos termos 

arenosos, uma elevada permeabilidade, traduzindo-se em unidades geológicas 

com excelentes condições de armazenamento e fornecimento d’água. 

Os sistemas livres da chapada do Araripe são os principais aqüíferos 

da bacia do Salgado e situam-se na porção sul da Bacia, correspondendo a 

14% da área, onde se localizam grandes quantidades dos recursos hídricos 
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subterrâneos, divididos em 253 fontes e 1506 poços, como mostrado na figura 

3.5. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 3.5 Localização dos poços e fontes da bacia do rio Salgado. 

Fonte: CEARÁ PLANERH, 2004. 

A tabela 3.6 mostra a capacidade dos sistemas aqüíferos da bacia 

sedimentar do Araripe. 

Tabela 3.6 Sistemas aquíferos da bacia sedimentar do Araripe. 

Sistemas Aquíferos Parâmetros Quantitativos Superior Médio Inferior Total 

Reserva permanente (m³) 10,2x109 83,7x109 4,9x109 98,8x109 

Reserva reguladora (m³/ano) 100,0x106 112,0 x106 17,5 x106 229,5 
x106 

Disponibilidade virtual (m³/ano) 55,5 x106 333,9 x106 19,6 x106 409,0 
x106 

Disponibilidade efetiva (m³/ano) 43,0 x106 40,0 x106 3,7 x106 86,7 x106 
Fonte:CEARÁ PLANERH (2004). 



 

 

 

São muitos os municípios desta bacia abastecidos de água a partir 

de poços ou fontes, tais como os da região do Cariri - Juazeiro do Norte, Crato, 

Barbalha, Missão Velha, Barro, Jardim e Jati. 

São os recursos hídricos subterrâneos da região a mais importante 

fonte de água potável para abastecimento público e privado, tanto quanto para 

diversas atividades, tais como práticas agrícolas, industriais e lazer (COGERH, 

1999). 

O uso das águas para agricultura na Bacia está mais relacionado às 

culturas de subsistência, especialmente em razão das suas restrições naturais. 

O principal produto agrícola é a forrageira, seguido pelo arroz, feijão e cana-de-

açúcar. As culturas mais representativas estão indicadas na figura 3.6.  

Nessa região, os métodos de irrigação predominantes são: aspersão 

convencional e a inundação, sobretudo no plantio de arroz. 
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Figura 3.6 Porcentagem das áreas cultivadas segundo o tipo de cultura. 

Fonte: COGERH, 1999 

 
No que diz respeito às indústrias, os principais ramos de atividade 

na região são os seguintes: fumo; material de transportes; bebidas; indústrias 

diversas; papel e papelão; produtos de materiais plásticos; produtos 

farmacêutico e veterinário; borracha, couro, pele e produtos similares; 

mecânica; editorial e gráfico; perfumes, sabões e velas; metalúrgica; mobiliário; 

química; têxtil; vestuário, calçado e artefatos de tecido; indústrias e/ou serviço 



 

 

 

de construção; madeira; produtos minerais, não metálicos; produtos 

alimentícios (COGERH, 1999). 

 

3.6 A escolha dos indicadores 

Após delimitadas a área e as escalas espacial e temporal de 

trabalho, e depois do reconhecimento e coleta dos dados primários e 

secundários, deu-se início à fase de tabulação. 

O ordenamento, análise e compilação das informações foram 

realizados de modo a possibilitar a caracterização da área, com todas as suas 

particularidades. Para tanto foram utilizados o SIG e planilhas eletrônicas. 

Os dados de entrada são, em sua maior parte, variáveis originadas 

por institutos técnicos ou de pesquisa competentes que tendem, dentro do 

possível, a retratar a realidade.  

Os dados primários foram trabalhados sob uma perspectiva coletiva,  

relacionada aos recursos hídricos com base em planos de bacias e projetos 

desenvolvidos para a região Nordeste, particularmente para o Ceará, visando a 

sua sustentabilidade. 

A definição dos indicadores a serem trabalhados constitui o primeiro 

passo para se obter um índice claro e objetivo. Cada um dos indicadores foi 

pensado e investigado para, no âmbito de desenvolvimento do Índice de 

Pobreza Hídrica, refletir as características da bacia do Salgado, reportando 

seus valores aos municípios seus constituintes. 

Para o desenvolvimento dos indicadores foi utilizado um Sistema de 

Informações Geográficas (SIG), mais especificamente o ArcGis 9.2, o qual 

auxiliou no armazenamento dos dados possíveis de espacializar, nas análises 

espaciais e na rápida recuperação das informações. 

Após a coleta e o tratamento das informações (processamentos 

estatísticos e consistência), as variáveis passaram a integrar os insumos das 

funções específicas de cada um dos indicadores a serem trabalhados. Os 

valores mínimos das variáveis devem corresponder as piores performances e 



 

 

 

os máximos aos níveis ideais, assim para algumas delas foram utilizadas ao as 

informações obtidas nos diversos órgãos, mas sim o seu complemento. 

De posse das variáveis selecionadas, foi utilizado o recurso 

estatístico de normalização, em decorrência das características diferenciadas 

dos dados, de forma que se pudessem obter valores para os indicadores 

dentro do intervalo [0,1], para tanto foram trabalhados dados de referência, 

calculando-se indicadores absolutos, baseados em realidades regionais e 

indicadores relativos, de forma a obter informações de hierarquização dentro 

da bacia. 

Após a padronização foi utilizado o recurso estatístico de média 

ponderada para o cálculo final do índice, neste trabalho optou-se por 

considerar todas as variáveis com mesma importância. 

Na bacia do Salgado existe um grande volume de água aduzido para 

o projeto de irrigação Icó-Lima Campos, o que eleva a disponibilidade dos 

recursos superficiais para o município de Icó, fator esse que pode mascarar a 

existência ou não de déficit para abastecimento desse município e dos demais 

e interferir no cálculo dos indicadores.  

Desta forma seguiu-se parcialmente a linha de desenvolvimento do 

IPH, Sullivan (2002). Sendo utilizados quatro indicadores ao invés dos cinco 

propostos no conceito inicial do IPH. Os indicadores recurso e uso, devido a 

algumas particularidades da região, foram trabalhados em conjunto, sendo 

denominado Indicador de Disponibilidade. Desta forma tem-se: 

- Indicador Disponibilidade 

Corresponde aos recursos superficiais e subterrâneos disponíveis na 

região, bem como a sua variabilidade e confiabilidade subtraídos das 

demandas industrial e de irrigação. 

Quanto à variável correspondente aos recursos hídricos 

subterrâneos, após análise dos dados obtidos junto a CPRM, SOHIDRA, 

COGERH e dados do PLANERH (2004), optou-se por trabalhar com os dados 

do PLANERH, por possuir características mais homogêneas em termos de 

qualidade da informação. A tabela 3.7 mostra a distribuição dos poços e fontes 



 

 

 

por município, pelo tipo de embasamento geológico onde foi perfurado, bem 

como pelo ente responsável por sua construção. 

Para a variável recursos hídricos superficiais foram, trabalhados os 

dados referentes às disponibilidades advindas dos reservatórios, adutoras, 

leitos perenizados e cisternas. Em razão da variabilidade da oferta, foram 

trabalhados os volumes regularizados com uma garantia de 90%. 

 

Tabela 3.7 Quantificação dos poços e fontes, segundo os municípios e suas características.  

Municípios No.de 
Poços Fontes Cristalino Sedimentar Público Privado Em 

uso
Abaiara 31  4 27 12 19 23 
Aurora 29  20 9 22 7 16 
Baixio 18  18  7 11 5 
Barbalha 124  124  38 86 116 
Barro 59  19 36 38 21 36 
Brejo Santo 111 13 111  62 46 81 
Caririaçu 16  16  12 4 3 
Cedro 39  39  37 2 15 
Crato 120 79  120 44 76 79 
Granjeiro 7  7  4 3 2 
Iço 79  52 27 42 37 32 
Ipaumirim 26  26  14 12 10 
Jardim 23  19 4 21 2 14 
Jati 28  13 15 24 4 14 
Juazeiro do 
Norte 244   244 75 769 172 

Lavras da 
Mangabeira 69  67 2 55 14 25 

Mauriti 177 1  177 66 111 128 
Milagres 108   108 40 68 78 
Missão Velha 63   63 20 43 26 
Penaforte 26  21 5 15 11 22 
Porteiras 30  11 19 11 19 14 
Umari 17  17  16 1 9 
Várzea Alegre 36  36  16 20 12 

   Fonte: CEARÁ PLANERH, 2004. 

No que diz respeito aos reservatórios, foram utilizados os 

construídos para regularização e os menos vulneráveis aos períodos de 

estiagem, cujos dados são apresentados na tabela 3.8, em ordem crescente de 

volume. Na figura 3.7, é possível verificar a distribuição espacial destes 

reservatórios na Bacia.  
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Tabela 3.8 Principais reservatórios da bacia do Salgado e suas características.  

Açudes Rio/Rch Barrado Municípios  Capacidade 
(m³) 

Atalho Riacho dos Porcos Brejo Santo  108.250.000
Lima Campos São João Icó 66.380.000
Rosário Rosário Lavras da Mangabeira 47.200.000
Manoel Balbino Rch dos Carneiros Juazeiro do Norte 37.180.000
Cachoeira Caiçara Aurora 34.330.000
Prazeres Rcho dos Macacos Barro 32.500.000
Ubaldinho São Miguel Cedro 31.800.000
Quixabinha Rch dos Bois Mauriti 31.780.000
Thomás Osterne Coras Crato 28.780.000
Olho d'Água Rch Machado Várzea Alegre 21.000.000

COGERH, 2007 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Figura 3.7 Localização dos Reservatórios 
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Os dados sobre as adutoras, municípios atendidos, população 

beneficiada, fonte hídrica e extensão foram obtidos junto à SRH do Ceará. A 

seguir foram locados no mapa, utilizando-se um SIG, de modo a melhor se 

perceber a abrangência espacial dessas obras, estando o resultado mostrado 

na figura 3.8. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.8 Localização das adutoras. 

 

Para os leitos perenizados artificialmente, outro sistema de oferta 

que caracteriza a área, com representação na figura 3.9, foram utilizadas as 

extensões correspondentes às vazões liberadas pela COGERH (tabela 14). 
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Figura 3.9 Localização dos leitos perenizados 

 

Para os dados de cisternas, levantados junto a Cáritas, CCB e ASA, 

foram utilizados os dados de localização em cujas suas incursões a campo, 

para sensibilização, treinamento e capacitação, utilizam instrumentos de 

Posicionamento Global (GPS), com os quais obtêm as coordenadas das 

cisternas. Pode-se observar a distribuição destas estruturas no território da 

Bacia na figura 3.10. 
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Figura 3.10. Localização das cisternas 

 

Para os dados de demanda anual agregada para irrigação e 

indústria foram utilizados os dados do Plano de Gerenciamento das Bacias do 

Jaguaribe (COGERH, 2000), em vista da sua uniformidade e consistência, 

conforme tabela 3.9. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

                Tabela 3.9 Demanda anual agregada (m³/s) 

 

 

Nessa tabela observa-se que os maiores valores para a variável uso 

estão relacionados aos municípios com maior número de habitantes e com 

maior quantidade de indústrias e, os menores àqueles onde não existem 

indústrias instaladas. 

Todos os dados foram tabulados e normatizados. Para obtenção de 

um valor absoluto referente ao Indicador Disponibilidade, foram utilizados, 

como parâmetros de valor máximo os dados estabelecidos pela FUNASA 

(2006) para sistemas de abastecimento por quantidade de população e, de 

valor mínimo, os dados apresentados por Beekman (1999), conforme tabela 

3.10.  

 

 

 

Municípios Irrigação Pública Industrial 

Abaiara - 15.780 
Aurora - 164.580 
Baixio - 780 
Barbalha - 1.769.250 
Barro - 122.280 
Brejo Santo - 304.158 
Caririaçu - 29.400 
Cedro - 160.620 
Crato - 1.842.066 
Granjeiro - - 
Icó 48.816.000 386.220 
Ipaumirim - 127.500 
Jardim - 47.700 
Jati - 15.780 
Juazeiro do Norte - 2.512.542 
Lavras da 
Mangabeira - 151.740 
Mauriti 3.114.000 63.300 
Milagres - 199.080 
Missão Velha - 77.130 
Penaforte - 15.600 
Porteiras - 44.400 
Umari - - 
Várzea Alegre - 114300.00 



 

 

 

                Tabela 3.10 Valores para o cálculo do indicador absoluto de disponibilidade 

MUNICIPIO POPULAÇÃO Diponibilidade per 
capita m³/hab/ano 

Indicador 
Absoluto 

Abaiara 8385 67.70 0.019
Aurora 25207 122.21 0.052
Baixio 5724 12.87 -0.014
Barbalha 47031 901.20 0.520
Barro 20007 269.23 0.140
Brejo Santo 38484 255.74 0.132
Caririaçu 25733 0.59 -0.022
Cedro 24062 343.37 0.184
Crato 104646 183.42 0.088
Granjeiro 5295 695.90 0.396
Icó 62521 963.71 0.557
Ipaumirim 11539 1.86 -0.021
Jardim 26414 110.30 0.044
Jati 7265 213.75 0.107
Juazeiro do Norte 212133 148.11 0.067
Lavras da Mangabeira 31203 158.67 0.073
Mauriti 42399 440.62 0.243
Milagres 26959 413.66 0.227
Missão Velha 32586 357.11 0.193
Penaforte 7017 85.04 0.029
Porteiras 15658 204.42 0.101
Umari 7435 18.03 -0.011
Várzea Alegre 34844 112.28 0.046
Vmin   36.50   
Vmáx   1700.00   

 

Para obtenção de valores relativos, foram usados os valores 

calculados para cada um dos municípios, de modo a se obter uma relação 

entre eles em termos de disponibilidade sendo os valores mínimos e máximo 

os observados na tabela 3.11.  

 

 

 

 

 



 

 

 

                Tabela 3.11 Valores para o cálculo do indicador relativo de disponibilidade 

MUNICIPIO POPULAÇÃO Diponibilidade per 
capita m³/hab/ano 

Indicador 
Relativo 

Abaiara 8385 67.70 0.070
Aurora 25207 122.21 0.126
Baixio 5724 12.87 0.013
Barbalha 47031 901.20 0.935
Barro 20007 269.23 0.279
Brejo Santo 38484 255.74 0.265
Caririaçu 25733 0.59 0.000
Cedro 24062 343.37 0.356
Crato 104646 183.42 0.190
Granjeiro 5295 695.90 0.722
Icó 62521 963.71 1.000
Ipaumirim 11539 1.86 0.001
Jardim 26414 110.30 0.114
Jati 7265 213.75 0.221
Juazeiro do Norte 212133 148.11 0.153
Lavras da Mangabeira 31203 158.67 0.164
Mauriti 42399 440.62 0.457
Milagres 26959 413.66 0.429
Missão Velha 32586 357.11 0.370
Penaforte 7017 85.04 0.088
Porteiras 15658 204.42 0.212
Umari 7435 18.03 0.018
Várzea Alegre 34844 112.28 0.116
Vmin  0.59 
Vmáx  963.71 

 

- Indicador Acesso 

Corresponde à porcentagem da população com acesso a água 

potável e saneamento por meio de sistemas de distribuição, tempo médio 

despendido na coleta de água e porcentagem de mulheres que realizam esta 

tarefa.  

Os dados trabalhados para esta componente foram obtidos do 

Anuário Estatístico do Ceará, ano de 2006 (IPECE, 2006), do Sistema de 

Informações da Atenção Básica da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará 

(CEARÁ SESA, 2007) e do Banco do Nordeste do Brasil, com base nos dados 

do Atlas de Sustentabilidade (BNB, 2005). 



 

 

 

De posse dos dados referentes aos diferentes pontos de oferta 

hídrica e das demandas com dados de coordenadas, georreferenciadas pelo 

IPECE, foi realizada uma análise confrontando a oferta e a demanda e 

utilizando-se o SIG. 

Os valores máximo e mínimo utilizados para o cálculo dos 

indicadores absoluto e relativo são apresentados nas tabelas 3.12. 

 

                Tabela 3.12 Valores para o cálculo do indicador absoluto e relativo de acesso  

Município 
% de pessoas que 

vivem em domicílios 
com banheiro e água 

encanada 
Indicador 
relativo 

Indicador 
absoluto 

Abaiara  28.31 0.146 0.2831
Aurora  26.21 0.106 0.2621
Baixio  38.53 0.340 0.3853
Barbalha  49.76 0.553 0.4976
Barro  34.62 0.266 0.3462
Brejo Santo  43.40 0.432 0.434
Caririaçu  29.54 0.169 0.2954
Cedro  20.61 0.000 0.2061
Crato  62.77 0.799 0.6277
Granjeiro  29.13 0.161 0.2913
Icó  38.79 0.345 0.3879
Ipaumirim  40.65 0.380 0.4065
Jardim  29.87 0.176 0.2987
Jati  46.14 0.484 0.4614
Juazeiro do Norte  73.37 1.000 0.7337
Lavras da Mangabeira  36.92 0.309 0.3692
Mauriti  29.71 0.172 0.2971
Milagres  35.59 0.284 0.3559
Missão Velha  30.74 0.192 0.3074
Penaforte  46.38 0.488 0.4638
Porteiras  25.42 0.091 0.2542
Umari  23.71 0.059 0.2371
Várzea Alegre  45.26 0.467 0.4526
Vmin   20.61 0
Vmáx   73.37 100

 

Levando-se em conta o fato de que a utilização de carros-pipa, 

segundo informações coletadas na Defesa Civil do Estado e no Exército, só é 



 

 

 

viabilizada para comunidades de mais de 20 famílias e distantes a mais de 2km 

dos pontos de oferta, foi gerada uma faixa de influência para estes 2km no 

entorno dos pontos de oferta o que determinou quais localidades não estavam 

cobertas por alguma forma de abastecimento.  

Para as referidas comunidades, foi aplicado um questionário, do tipo 

múltipla escolha, de forma a se obter dados sobre como as pessoas se 

abasteciam, como é feito o transporte da água e por quem, a que distância está 

das fontes de captação e quanto tempo é despendido, diariamente, nesta 

atividade.  

A caracterização do abastecimento de água das populações 

mediante os dados coletados no Atlas de Desenvolvimento Humano (PNUD, 

2003), Anuário Estatístico do Ceará (IPECE, 2006) e no site do IBGE. 

- Indicador Capacidade 

Para o cálculo do Indicador Capacidade, foram utilizados os dados 

secundários obtidos de institutos de pesquisa de referência, desta forma o 

Produto Interno Bruto (PIB) foi obtido no IPECE, os dados de escolaridade, 

mortalidade infantil e doenças por diarréia no SESA (2005) e os dados do 

coeficiente de desigualdade para os municípios da região, Gini, do Atlas do 

Desenvolvimento Sustentável do BNB (BNB, 2005). 

Para o cálculo dos indicadores absoluto e relativo de capacidade 

foram utilizados os valores observados nas tabelas 3.13 e 3.14, 

repectivamente. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

                Tabela 3.13 Valores para o cálculo do indicador absoluto de capacidade  

Municípios 1 - 
mortalidade PIB 

Escolaridade 
superiora 4 

anos de 
estudo 

1 - 
doenças 1 -GINIi Indicador 

Absoluto 

Abaiara 0.98 0.00 0.38 0.95 0.38 0.54
Aurora  0.99 0.00 0.45 0.97 0.49 0.58
Baixio 0.97 0.00 0.50 0.90 0.44 0.56
Barbalha 0.99 0.00 0.53 0.95 0.38 0.57
Barro 0.98 0.00 0.44 0.97 0.46 0.57
Brejo Santo 0.99 0.00 0.46 0.93 0.37 0.55
Caririaçu 0.98 0.00 0.35 0.97 0.41 0.54
Cedro 0.98 0.00 0.48 0.98 0.41 0.57
Crato 0.99 0.00 0.64 0.95 0.34 0.58
Granjeiro 0.97 0.00 0.33 0.99 0.36 0.53
Icó 0.98 0.00 0.45 0.97 0.38 0.56
Ipaumirim 0.97 0.00 0.48 0.97 0.38 0.56
Jardim 0.99 0.00 0.42 0.98 0.34 0.55
Jati 1.00 0.00 0.47 0.90 0.42 0.56
Juazeiro do 
Norte 0.98 0.00 0.58 0.97 0.39 0.59
Lavras da 
Mangabeira 0.99 0.00 0.45 0.96 0.38 0.56
Mauriti 0.98 0.00 0.38 0.97 0.37 0.54
Milagres 0.99 0.00 0.44 0.96 0.35 0.55
Missão 
Velha 0.99 0.00 0.40 0.97 0.35 0.54
Penaforte 0.99 0.00 0.56 0.95 0.44 0.59
Porteiras 0.98 0.00 0.44 0.99 0.44 0.57
Umari 0.98 0.00 0.47 0.96 0.33 0.55
Várzea 
Alegre 0.99 0.00 0.44 0.99 0.37 0.56
Vmin 0.0 4560.0 0.0 0.0 0.0  
Vmáx 100.0 18240.0 100.0 100.0 1.0  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

                Tabela 3.14 Valores para o cálculo do indicador relativo de capacidade 

Municípios 1- 
mortalidade PIB 

Escolarida
de > 4 anos 
de estudo 

1 - 
doenças 

por 
diarréia

1 - gini Indicador 
Relativo 

Abaiara 0.537 0.111 0.148 0.597 0.313 0.34
Aurora  0.560 0.088 0.374 0.769 1.000 0.56
Baixio 0.000 0.608 0.542 0.000 0.688 0.37
Barbalha 0.683 0.963 0.642 0.555 0.313 0.63
Barro 0.276 0.139 0.335 0.779 0.813 0.47
Brejo Santo 0.573 0.321 0.419 0.331 0.250 0.38
Caririaçu 0.303 0.000 0.061 0.777 0.500 0.33
Cedro 0.289 0.533 0.484 0.924 0.500 0.55
Crato 0.568 0.987 1.000 0.574 0.063 0.64
Granjeiro 0.150 0.546 0.000 1.000 0.188 0.38
Icó 0.303 0.187 0.387 0.825 0.313 0.40
Ipaumirim 0.174 0.528 0.481 0.811 0.313 0.46
Jardim 0.844 0.074 0.274 0.919 0.063 0.43
Jati 1.000 0.651 0.423 0.077 0.563 0.54
Juazeiro do 
Norte 0.537 1.000 0.806 0.840 0.375 0.71
Lavras da 
Mangabeira 0.708 0.453 0.387 0.633 0.313 0.50
Mauriti 0.410 0.530 0.142 0.820 0.250 0.43
Milagres 0.742 0.501 0.339 0.688 0.125 0.48
Missão 
Velha 0.567 0.384 0.219 0.744 0.125 0.41
Penaforte 0.672 0.566 0.726 0.555 0.688 0.64
Porteiras 0.376 0.519 0.342 0.990 0.688 0.58
Umari 0.413 0.138 0.452 0.647 0.000 0.33
Várzea 
Alegre 0.601 0.383 0.345 0.963 0.250 0.51
Vmin 96.591 942.000 33.400 89.790 0.330   
Vmáx 100.000 3100.000 64.400 98.920 0.490   
  

 

 

 

 

 

 



 

 

 

- Indicador Meio Ambiente 

Para o cálculo do indicador Meio Ambiente as variáveis foram 

trabalhadas por meio da interpretação de imagens do satélite CBERS de 2006, 

figura 3.11, que foram agregadas às informações do Plano de Gerenciamento 

das Bacias do Jaguaribe (COGERH, 2000). Dados de ocorrência de macrófitas 

podem ser utilizados como indicador do aporte de nutrientes e sedimentos. 

Outras variáveis utilizadas no cálculo deste indicador foram solo exposto e 

dados de coleta e disposição de lixo, como pode ser observado nas tabelas 

3.15 e 3.16, nas quais também pode-se verificar os valores utilizados para o 

cálculo dos indicadores absoluto e relativo, respectivamente. 

                Tabela 3.15 Valores para o cálculo do indicador absoluto de meio ambiente 

Municipios 1 -
Macrófitas

1-Solo 
Exposto 

%e Domicílios 
com Coleta de 
Lixo em 2000 

%  Lixo com 
Disposição  

Parc. Adequada 
em 2000 

Indicador 
Absoluto

Abaiara 0.944 0.938 0.233 0.000 0.529
Aurora 0.996 0.898 0.312 0.000 0.551
Baixio 1.000 0.649 0.455 0.000 0.526
Barbalha 1.000 0.950 0.574 0.000 0.631
Barro 0.944 0.984 0.401 0.000 0.582
Brejo Santo 0.833 0.894 0.576 0.000 0.576
Caririaçu 1.000 0.784 0.404 0.000 0.547
Cedro 0.992 0.826 0.449 0.000 0.567
Crato 1.000 0.922 0.673 0.000 0.649
Granjeiro 1.000 0.629 0.210 0.000 0.460
Icó 0.875 0.837 0.338 0.000 0.513
Ipaumirim 1.000 0.748 0.493 0.000 0.560
Jardim 1.000 0.657 0.254 0.000 0.478
Jati 1.000 0.887 0.489 0.000 0.594
Juazeiro do 
Norte 1.000 0.940 0.898 0.000 0.710
Lavras da 
Mangabeira 1.000 0.703 0.355 0.000 0.514
Mauriti 0.986 0.981 0.308 0.000 0.569
Milagres 0.953 0.991 0.333 0.000 0.569
Missão Velha 1.000 0.940 0.349 0.000 0.572
Penaforte 1.000 0.750 0.408 0.000 0.539
Porteiras 1.000 0.746 0.243 0.000 0.497
Umari 1.000 0.871 0.354 0.000 0.556
Várzea Alegre 1.000 0.824 0.411 0.667 0.725
Vmin 0 0 0 0   
Vmáx 1 1 100 100   



 

 

 

                Tabela 3.15 Valores para o cálculo do indicador relativo de meio ambiente 

Municipios 1 -
Macrófitas 

1-Solo 
Exposto 

% de 
Domicílios  
com Coleta 
de Lixo em 

2000 

% de Lixo com 
Disposição  

Parcialmente 
Adequada em 

2000 

Indicador 
Relativo 

Abaiara 0.667 0.855 0.034 0.000 0.389
Aurora 0.974 0.743 0.149 0.000 0.467
Baixio 1.000 0.056 0.356 0.000 0.353
Barbalha 1.000 0.887 0.529 0.000 0.604
Barro 0.665 0.980 0.277 0.000 0.481
Brejo Santo 0.000 0.733 0.533 0.000 0.317
Caririaçu 1.000 0.428 0.283 0.000 0.428
Cedro 0.951 0.545 0.348 0.000 0.461
Crato 1.000 0.811 0.673 0.000 0.621
Granjeiro 1.000 0.000 0.000 0.000 0.250
Icó 0.251 0.575 0.187 0.000 0.253
Ipaumirim 1.000 0.328 0.412 0.000 0.435
Jardim 1.000 0.077 0.064 0.000 0.285
Jati 1.000 0.711 0.406 0.000 0.529
Juazeiro do 
Norte 1.000 0.860 1.000 0.000 0.715
Lavras da 
Mangabeira 1.000 0.203 0.210 0.000 0.353
Mauriti 0.917 0.973 0.143 0.000 0.508
Milagres 0.720 1.000 0.179 0.000 0.475
Missão Velha 1.000 0.859 0.202 0.000 0.515
Penaforte 1.000 0.334 0.288 0.000 0.405
Porteiras 1.000 0.324 0.049 0.000 0.343
Umari 1.000 0.668 0.210 0.000 0.470
Várzea Alegre 1.000 0.539 0.292 1.000 0.708
Vmin 0.8333 0.6293 20.9700 0.0000   
Vmáx 1.0000 0.9909 89.7700 66.6700   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
Figura 3.11. Imagem do satélite CBERS 



 

 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 A área de estudo 

Para a escolha da área, foram considerados alguns elementos tais 

como a fragilidade e a diversidade, em razão das características físico-

climatológicas e condições socioeconômicas da população. 

A bacia do Salgado foi selecionada como área de estudo por se 

tratar de uma região com características hídricas peculiares, cujas 

características geológicas estão embassadas nas duas principais formações do 

Estado, o cristalino e o sedimentar, com variável deficit hídrico para os seus 

municípios componentes e com uma grande variedade dos biomas existentes 

no Estado do Ceará. Além disso, é também nesta bacia que se encontra o 

município mais populoso do centro sul do Estado do Ceará, Juazeiro do Norte, 

com grande importância sócio-econômica para a região. Na bacia do Salgado, 

o gerenciamento das águas é bastante participativo, com representantes 

atuantes em todos os municípios que a compõem. 

Resta claro, com a exposição feita no item caracterização da área de 

estudo do capítulo anterior, o fato de que a região trabalhada apresenta alta 

vulnerabilidade às variações climáticas, em especial no que diz respeito aos 

recursos hídricos além de apresentar condições socioeconômicas que a 

demonstram uma região de muitos pobres. A pobreza desta região pôde ser 

evidenciada em toda a fase de levantamento bibliográfico 

A escala espacial foi delimitada nas dimensões município, os 23 que 

compõem a bacia do Salgado, visto que os trabalhos realizados em SIG´s 

permitem a variação de escala.  

Quanto à escala temporal, adotou-se o período seco, fase mais 

difícil para a região semi-árida. Essa quadra possibilita analisar quais são as 

áreas críticas e avaliar a eficiência das ações já realizadas para a melhoria do 

setor hídrico na região.  

A pobreza é constatada quando se analisam os dados do censo 

2000 (IPECE, 2006), os quais mostram que a proporção da população 

classificada como pobre, segundo a renda per capita de ½ salário mínimo, nos 

municípios constituintes da bacia do Salgado, varia de 53 a 77%. Para todos os 



 

 

 

municípios desta bacia tem-se mais da metade de sua população abaixo da 

linha de pobreza. 

O Índice de Desigualdade Socioeconômica - ISE demonstra as 

diferenças econômico-sociais das populações de cada um dos municípios, 

verificando-se que a maioria deles possui ISE com valor acima de 3, 

evidenciando uma máxima desigualdade para dois deles, Granjeiro e Jardim, 

com índice 5. Somente 8,7% dos municípios da Bacia possuem índice 2, o 

melhor para a área. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDH-M traduz os 

níveis de bem-estar social, revelando o baixo índice de desenvolvimento da 

região. 

Verificadas as condições socioeconômicas da área, os índices 

mencionados ratificam a condição de pobreza da Bacia. 

Pelas características atuais das políticas de recursos hídricos, que já 

perpassaram a fase hidráulica, conforme citado por Gleick (2002), Souza Filho 

(2001) e Mlote et al. (2002), e cujo gerenciamento já deve incluir a componente 

ética, optou-se pela utilização da concepção do Índice de Pobreza Hídrica 

(IPH), por ser esse uma ferramenta holística. Com dados de IPH, os decisores, 

embasados em dados que relacionam a disponibilidade física da água e o nível 

de conforto de determinado grupo populacional, têm condições de nortear as 

suas ações, priorizando as áreas cujas relações entre necessidades hídricas e 

bem-estar mostram-se mais fragilizadas e urgentes (SULLIVAN, 2002; 

SULIVAN et al. 2002). 

No que diz respeito aos recursos hídricos superficiais, pode-se 

observar a existência de 13 açudes mais representativos, dos quais se optou 

trabalhar com 10, os de maior capacidade, devido a escala temporal escolhida. 

Apesar da quantidade de açudes, pode-se observar que muitos 

municípios não possuem nenhum recurso hídrico superficial de grande porte, o 

que os torna mais vulneráveis nas épocas de estiagem. 

Quanto aos recursos hídricos subterrâneos a Bacia foi contemplada 

com grande reserva de água, a qual tem grande importância, sobretudo para o 

abastecimento das populações (COGERH, 1999). Observa-se que na porção 



 

 

 

sul da Bacia há uma grande concentração de poços, é nesta área que se 

encontra o grupo sedimentar, favorecendo; nos limites da chapada, a 

ocorrência das fontes (PLANERH, 2004). 

A pluviosidade irregular, a degradação ambiental, e, por 

conseqüência, o deficit hídrico da região, aliado às características pedológicas, 

levam a uma produção agrícola baseada na subsistência. As maiores áreas de 

plantio ficam restritas às áreas de solo fértil e às várzeas, destacando-se o 

perímetro de irrigação Icó-Lima Campos, em Icó, e o Projeto de Irrigação 

Quixabinha, em Mauriti (PLANERH, 2004). 

Os dados de adutoras, leitos perenizados e cisternas entram no 

cálculo do indicador disponibilidade quando no cômputo das ofertas hídricas 

superficiais. 

Para verificação das localidades mais problemáticas quanto ao 

abastecimento, foram locados no mapa os pontos de oferta e de demanda. A 

seguir foi gerada, utilizando-se como sistema de informações geográficas o 

software ArcGis 9.2, uma faixa de influência de 2 km para cada ponto de oferta, 

o que permitiu se verificar quais demandas não estavam sendo atendidas.  

Esta faixa foi determinada com base nos dados fornecidos pela 

Defesa Civil e Exército sobre a forma de seleção das comunidades a serem 

abastecidas por carro-pipa o qual atende somente aglomerados comunitários 

formados por no mínimo 20 famílias e localizadas num raio de mais de 2 km da 

fonte com água potável. 

As localidades fora da faixa de influência dos pontos de oferta (2 km) 

foram identificadas e investigadas, conforme figura 4.1, nas visitas in loco, para 

coleta de informações sobre a forma como suas populações se abasteciam.  
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Figura 4.1. Localidades fora da faixa de oferta hídrica. 

Foram utilizados questionários, aplicados na forma de múltipla 

escolha, contendo informações sobre distância do ponto de captação, forma de 

captação, recursos utilizados na coleta e tempo despendido (Apêndice 1). 

4.2 Os indicadores 

Após a avaliação da área, iniciaram-se os procedimentos de cálculo 

para cada um dos indicadores, consoante é descrito a seguir: 

- Indicador Disponibilidade 

As disponibilidades dos recursos superficiais e subterrâneos foram 

obtidas mediante informações coletadas no: 

• Plano de Gerenciamento do Jaguaribe (COGERH, 2000) e 

PLANERH (2004) - vazões regularizadas dos 11 reservatórios 

selecionados; 



 

 

 

• COGERH (2007) – vazão e extensão dos leitos perenizados, 

tendo sido trabalhadas suas porcentagens dentro de cada 

município; 

• SRH - dados de vazão de adutoras; e 

• PLANERH – dados de vazão das fontes e poços. 

• Plano de Gerenciamento das Bacias do Jaguaribe – dados de 

demanda agregada (indústria e irrigação). 

Os dados de vazão regularizada anual foram transformados em 

dados volumétricos e originaram a tabela 4.1. 

Tabela 4.1 Oferta de água, por município. 

MUNICIPIO 
Agua 

superficial  
(hm³/ano) 

Agua 
subterrâne
a (hm³/ano)

Leito 
perenizado  
(hm³/ano) 
retirada 

leito 
perenizado  
(hm³/ano) 

Adutora 
Oferta 
total 

(hm³/ano)

Abaiara   0,58       0,58
Aurora 2,84 0,24   0,17   3,25
Baixio   0,07       0,07
Barbalha   44,15       44,15
Barro 3,93 1,74 0,17     5,51
Brejo Santo 29,95 0,20 20,00     10,15
Caririaçu   0,04       0,04
Cedro 8,20 0,22       8,42
Crato 6,61 16,21 1,79     21,04
Granjeiro 3,66 0,03       3,68
Icó 14,34 0,50     94,61 109,45
Ipaumirim   0,15       0,15
Jardim   2,96       2,96
Jati   1,12   0,45   1,57
Juazeiro do 
Norte 2,21 29,94   1,79   33,93
Lavras da 
Mangabeira 4,73 0,37     5,10

Mauriti 1,36 10,83   9,67   21,86
Milagres   1,47   9,88   11,35
Missão 
Velha   11,71      11,71

Penaforte   0,61       0,61
Porteiras   3,25       3,25
Umari   0,13       0,13
Várzea 
Alegre 3,85 0,18       4,03

 



 

 

 

Foram a seguir subtraídos dos valores de oferta os da demanda 

industrial e os de irrigação, apresentados na tabela 4.2, de modo a simular um 

período crítico, porém sem conflito de uso. 

   Tabela 4.2 Disponibilidade de água por município 

Municípios População Oferta –Demanda
m³/ano 

Diponibilidade 
per capita 

Abaiara 8385 567.636,00 67,70
Aurora 25207 3.080.532,00 122,21
Baixio 5724 73.680,00 12,87
Barbalha 47031 42.384.128,40 901,20
Barro 20007 5.386.503,60 269,23
Brejo Santo 38484 9.841.865,20 255,74
Caririaçu 25733 15.276.00 0,59
Cedro 24062 8.262.120,00 343,37
Crato 104646 19,193,916,00 183,42
Granjeiro 5295 3.684.784,00 695,90
Icó 62521 60.251.918,00 963,71
Ipaumirim 11539 21.420,00 1,86
Jardim 26414 2.913.530,40 110,30
Jati 7265 1.552.923,00 213,75
Juazeiro do Norte 212133 31.418.581,60 148,11
Lavras da Mangabeira 31203 4.950.960,00 158,67
Mauriti 42399 18.681.675,00 440,62
Milagres 26959 11.151.822,00 413,66
Missão Velha 32586 11.636.917,20 357,11
Penaforte 7017 596.724,00 85,04
Porteiras 15658 3.200.829,60 204,42
Umari 7435 134.028,00 18,03
Várzea Alegre 34844 3.912.404,00 112,28

Fonte: COGERH (1999); PLANERH (2004) 

Para o cálculo do Indicador Disponibilidade absoluta, utilizou-se o 

valor de projeto considerado mínimo pela FUNASA (2006) para rede de 

distribuição e máximo para populações abastecidas com torneiras públicas e 

chafarizes, lavanderias públicas e sanitário ou banheiro público e sugerido por 

Beekman (1999), para regiões áridas, de 100m³/hab.ano. Já o máximo utilizado 

corresponde ao valor sugerido por Beekman (1999) de 1.700 m³/hab.ano valor 

esse para o qual somente ocasionalmente as pessoas tendam a sofrer 

problemas de falta d’água.  

O indicador relativo foi trabalhado entre os municípios, de modo a 

possibilitar realizar comparações entre eles. 



 

 

 

Desta forma foram obtidos os valores absolutos constantes na tabela 

4.3, para este indicador. 

      Tabela 4.3. Indicador Disponibilidade – valor absoluto. 

Município População Diponibilidade per 
capita m³/hab/ano 

Indicador 
Absoluto 

Abaiara 8385 67,70 0,019
Aurora 25207 122,21 0,052
Baixio 5724 12,87 0,000
Barbalha 47031 901,20 0,520
Barro 20007 269,23 0,140
Brejo Santo 38484 255,74 0,132
Caririaçu 25733 0,59 0,000
Cedro 24062 343,37 0,184
Crato 104646 183,42 0,088
Granjeiro 5295 695,90 0,396
Icó 62521 963,71 0,557
Ipaumirim 11539 1,86 0,000
Jardim 26414 110,30 0,044
Jati 7265 213,75 0,107
Juazeiro do Norte 212133 148,11 0,067
Lavras da Mangabeira 31203 158,67 0,073
Mauriti 42399 440,62 0,243
Milagres 26959 413,66 0,227
Missão Velha 32586 357,11 0,193
Penaforte 7017 85,04 0,029
Porteiras 15658 204,42 0,101
Umari 7435 18,03 0,000
Várzea Alegre 34844 112,28 0,046

 

No cálculo do indicador relativo, a normalização foi realizada 

utilizando-se os valores máximo e mínimo das variáveis apresentadas para 

cada um dos municípios. Desta forma foram obtidos os valores apresentados 

na tabela 4.4. 

 

 

 



 

 

 

       Tabela 4.4 Indicador Disponibilidade – valor relativo 

Município População Diponibilidade per 
capita m³/hab/ano 

Indicador 
Relativo 

Abaiara 8385 67,70 0,070
Aurora 25207 122,21 0,126
Baixio 5724 12,87 0,013
Barbalha 47031 901,20 0,935
Barro 20007 269,23 0,279
Brejo Santo 38484 255,74 0,265
Caririaçu 25733 0,59 0,000
Cedro 24062 343,37 0,356
Crato 104646 183,42 0,190
Granjeiro 5295 695,90 0,722
Icó 62521 963,71 1,000
Ipaumirim 11539 1,86 0,001
Jardim 26414 110,30 0,114
Jati 7265 213,75 0,221
Juazeiro do Norte 212133 148,11 0,153
Lavras da Mangabeira 31203 158,67 0,164
Mauriti 42399 440,62 0,457
Milagres 26959 413,66 0,429
Missão Velha 32586 357,11 0,370
Penaforte 7017 85,04 0,088
Porteiras 15658 204,42 0,212
Umari 7435 18,03 0,018
Várzea Alegre 34844 112,28 0,116

 

Pode-se verificar uma grande desigualdade na disponibilidade de 

água por município, quando se comparam os valores absolutos e/ou relativos.  

Para os valores absolutos e relativos, observa-se que os Municípios 

de Baixio, Caririaçu, Ipaumirim e Umari que apresentaram valores zero, 

refletem a sua característica de baixa reserva subterrânea e nenhum açude de 

grande porte. No caso de Caririaçu e Ipaumirim, acrescenta-se a isso o fato de 

que a população desses municípios pode ser considerada grande para a 

região. Umari, Baixio e Caririaçu, apresentam, nessa ordem, os menores IDH-

M da bacia (SESA, 2005). 

Para o caso de Icó pode-se verificar que, apesar de se ter utilizado a 

disponibilidade, ao invés dos indicadores uso e recurso separadamente, o 

potencial hídrico superficial elevou os valores calculados para o valor relativo, 

Icó principalmente pela água advinda do açude Orós, através de um túnel de 



 

 

 

adução e para Granjeiro, além da disponibilidade de água superficial, por 

possui uma população relativamente baixa. 

Para o caso do indicador relativo, alguns municípios que mostraram 

déficit de disponibilidade quando calculados o referido indicador, como é o caso 

de Baixio, Caririaçu e, Ipaumirim, os valores negativos foram trabalhados em 

termos de pior situação, o que corresponde ao valor zero. Os valores negativos 

ocorreram tendo em vista a diferença entre a disponibilidade de água, 

superficial e subterrânea para esses municípios ser bem inferior a do município 

de Icó. 

- Indicador Acesso 

Para o cálculo do Indicador Acesso absoluto foram utilizados os 

parâmetros 0% para o mínimo, correspondendo a pior situação, aonde 

nenhuma pessoa viveria em domicílio com banheiro e água encanada e 100%, 

simulando que todas as pessoas atingissem essa condição, o indicador é 

apresentado na tabela 4.5. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

                  Tabela 4.5. Indicador Acesso – absoluto 

Município Indicador absoluto 
Abaiara  0,2831
Aurora  0,2621
Baixio  0,3853
Barbalha  0,4976
Barro  0,3462
Brejo Santo  0,4340
Caririaçu  0,2954
Cedro  0,2061
Crato  0,6277
Granjeiro  0,2913
Icó  0,3879
Ipaumirim  0,4065
Jardim  0,2987
Jati  0,4614
Juazeiro do Norte  0,7337
Lavras da Mangabeira  0,3692
Mauriti  0,2971
Milagres  0,3559
Missão Velha  0,3074
Penaforte  0,4638
Porteiras  0,2542
Umari  0,2371
Várzea Alegre  0,4526

 

As piores situações nesse caso ocorrem para os municípios de 

Cedro, Umari e Porteiras e as melhores para Juazeiro do Norte, Crato e 

Barbalha. 

No caso do Indicador Acesso relativo o cálculo foi realizado 

considerando-se os dados referentes a cada um dos municípios e sua relação 

com os demais, utilizando-se a ferramenta estatística de normalização, os 

valores podem ser observados na tabela 4.6. 

 

 

 

 

 



 

 

 

                       Tabela 4.6. Indicador Acesso – relativo 

Município Indicador relativo 

Abaiara  0,146 
Aurora  0,106 
Baixio  0,340 
Barbalha  0,553 
Barro  0,266 
Brejo Santo  0,432 
Caririaçu  0,169 
Cedro  0,000 
Crato  0,799 
Granjeiro  0,161 
Icó  0,345 
Ipaumirim  0,380 
Jardim  0,176 
Jati  0,484 
Juazeiro do Norte  1,000 
Lavras da Mangabeira  0,309 
Mauriti  0,172 
Milagres  0,284 
Missão Velha  0,192 
Penaforte  0,488 
Porteiras  0,091 
Umari  0,059 
Várzea Alegre  0,467 

 

Para o indicador relativo, como no absoluto, os valores máximos 

foram obtidos para Juazeiro do Norte, Crato e Barbalha e os mínimos para 

Cedro, Umari e Porteiras. 

No caso das comunidades detectadas como sem nenhuma fonte de 

abastecimento, distantes de pontos de oferta a mais de 2 km, estão 

caracterizadas, quanto à distância de uma fonte de abastecimento como 

apresentado na tabela 4.7. 

 

 

 

 



 

 

 

Tabela 4.7. Dados de distância percorrida para coleta de água, obtidos em campo 

Município distância das 
comunidades<100m

100m< distância 
<1000m 

distância 
>1000m 

Abaiara     3   
Aurora     15   
Baixio   1 5   
Barbalha       3 
Barro         
Brejo Santo   4 5 3 
Caririaçu         
Cedro   15 41 2 
Crato   1 19 16 
Granjeiro   9 9   
Icó     24 2 
Ipaumirim     10 9 
Jardim   1 7 17 
Jati     20 1 
Juazeiro do Norte     2   
Lavras da Mangabeira   1 14   
Mauriti     13   
Milagres   5 8 8 
Missão Velha     9 14 
Penaforte     1 1 
Porteiras       2 
Umari         
Várzea Alegre   2 31 13 

Fonte: Pesquisa de campo 

Como era de se esperar, e pela limitação dos dados, as cidades da 

região que apresentam maior IDH-M (SESA, 2005) também apresentam 

maiores valores do Indicador Acesso, são elas Crato, Juazeiro do Norte e 

Barbalha. 

Na pesquisa de campo pode-se verificar como e por quem é feita a 

coleta, qual a distância percorrida e estimar o tempo despendido nessa 

atividade. Foi constatado que a maioria é de mulheres e crianças que fazem o 

transporte utilizando animais ou conduzindo consigo latas, chegando em 

alguns lugares, de 2 a 3 h, o tempo despendido na coleta, conforme pode ser 

visto na figura 4.2. 

 

 

 



 

 

 

 Figura 4.2 Evidência do transporte da água realizado por mulheres e crianças 

 

- Indicador Capacidade 

Caracteriza a população quanto a aspectos sociais e econômicos, 

para tanto são utilizados a Porcentagem da Mortalidade Infantil (DATASUS, 

2006), o Produto Interno Bruto per capita (PIB) (IPECE, 2006), a Porcentagem 

de Analfabetos (IPECE, 2006), a Porcentagem de Doenças por Diarréia 

(DATASUS, 2006) e o Coeficiente de Gini (BNB, 2005). 

Para normalização do cálculo do valor absoluto, foram utilizadas a 

referências 0 e 1, como mínima e máxima, para os itens Mortalidade Infantil, 

Analfabetos e Doenças por Diarréia. Para o PIB, a referência utilizada foi o 

salário mínimo (R$ 380,00), sendo um salário a referência mínima e quatro 

salários a máxima. Desta forma, o indicador assumiu os valores relacionados 

na tabela 4.8. 

 

 



 

 

 

Tabela 4.8 Indicador Capacidade – absoluto. 

Municípios 1 - 
mortalidade PIB 

Escolaridade 
superiora 4 

anos de 
estudo 

1 - 
doenças 

1 - 
Gini 

Indicador 
Absoluto 

Abaiara 0,98 0,00 0,38 0,95 0,38 0,54
Aurora  0,99 0,00 0,45 0,97 0,49 0,58
Baixio 0,97 0,00 0,50 0,90 0,44 0,56
Barbalha 0,99 0,00 0,53 0,95 0,38 0,57
Barro 0,98 0,00 0,44 0,97 0,46 0,57
Brejo Santo 0,99 0,00 0,46 0,93 0,37 0,55
Caririaçu 0,98 0,00 0,35 0,97 0,41 0,54
Cedro 0,98 0,00 0,48 0,98 0,41 0,57
Crato 0,99 0,00 0,64 0,95 0,34 0,58
Granjeiro 0,97 0,00 0,33 0,99 0,36 0,53
Icó 0,98 0,00 0,45 0,97 0,38 0,56
Ipaumirim 0,97 0,00 0,48 0,97 0,38 0,56
Jardim 0,99 0,00 0,42 0,98 0,34 0,55
Jati 1,00 0,00 0,47 0,90 0,42 0,56
Juazeiro do 
Norte 0,98 0,00 0,58 0,97 0,39 0,59

Lavras da 
Mangabeira 0,99 0,00 0,45 0,96 0,38 0,56

Mauriti 0,98 0,00 0,38 0,97 0,37 0,54
Milagres 0,99 0,00 0,44 0,96 0,35 0,55
Missão Velha 0,99 0,00 0,40 0,97 0,35 0,54
Penaforte 0,99 0,00 0,56 0,95 0,44 0,59
Porteiras 0,98 0,00 0,44 0,99 0,44 0,57
Umari 0,98 0,00 0,47 0,96 0,33 0,55
Várzea Alegre 0,99 0,00 0,44 0,99 0,37 0,56

 

Podem ser observados os maiores valores correspondendo aos 

municípios de Juazeiro do Norte, Penaforte, Crato e Aurora e os menores 

valores a Granjeiro, Abaiara e Caririaçu. Para esta região todos os municípios 

possuem PIB abaixo de um salário mínimo, admitiu-se, para os cálculos, 

valores nulos para o PIB. 

Para o Indicador Capacidade relativa, obtiveram-se os dados 

apresentados na tabela 4.9. 

 

 

 



 

 

 

Tabela 4.9 Indicador Capacidade – relativo. 

Municípios 1- 
mortalidade PIB 

Escolaridade 
superiora 4 

anos de estudo

1 - 
doenças 

por 
diarréia 

1 - 
Gini 

Indicador 
Relativo 

Abaiara 0,54 0,11 0,15 0,60 0,31 0,34
Aurora  0,56 0,09 0,37 0,77 1,00 0,56
Baixio 0,00 0,61 0,54 0,00 0,69 0,37
Barbalha 0,68 0,96 0,64 0,56 0,31 0,63
Barro 0,28 0,14 0,34 0,78 0,81 0,47
Brejo Santo 0,57 0,32 0,42 0,33 0,25 0,38
Caririaçu 0,30 0,00 0,06 0,78 0,50 0,33
Cedro 0,29 0,53 0,48 0,92 0,50 0,55
Crato 0,57 0,99 1,00 0,57 0,06 0,64
Granjeiro 0,15 0,55 0,00 1,00 0,19 0,38
Icó 0,30 0,19 0,39 0,82 0,31 0,40
Ipaumirim 0,17 0,53 0,48 0,81 0,31 0,46
Jardim 0,84 0,07 0,27 0,92 0,06 0,43
Jati 1,00 0,65 0,42 0,08 0,56 0,54
Juazeiro do 
Norte 0,54 1,00 0,81 0,84 0,38 0,71

Lavras da 
Mangabeira 0,71 0,45 0,39 0,63 0,31 0,50

Mauriti 0,41 0,53 0,14 0,82 0,25 0,43
Milagres 0,74 0,50 0,34 0,69 0,13 0,48
Missão Velha 0,57 0,38 0,22 0,74 0,13 0,41
Penaforte 0,67 0,57 0,73 0,56 0,69 0,64
Porteiras 0,38 0,52 0,34 0,99 0,69 0,58
Umari 0,41 0,14 0,45 0,65 0,00 0,33
Várzea Alegre 0,60 0,38 0,35 0,96 0,25 0,51

 

Para o indicador relativo os melhores indicadores correspondem aos 

municípios de Juazeiro do Norte, Penaforte e Crato e os menores valores 

Caririaçu, Umari e Abaiara. 

É interessante notar que o indicador Acesso, quando comparado ao 

ISE (IDB CEARÁ, 2005), que também considera na sua elaboração outros 

parâmetros que não o econômico, possui uma hierarquização semelhante. 

- Indicador Meio Ambiente 

Para este indicador foram utilizados dados sobre ocorrência de 

macrófitas nos corpos hídricos da Bacia e de áreas antropizadas, extraídos do 



 

 

 

Plano de Gerenciamento das Bacias do Jaguaribe (COGERH, 2000), e dados 

de coleta de lixo obtidos do Atlas de Desenvolvimento Humano (PNUD, 2005). 

A ocorrência de macrófitas sugere o carreamento de nutrientes e 

sedimentos para os cursos d'água, decorrentes tanto da contribuição de águas 

residuárias de centros urbanos ou de nutrientes utilizados nas culturas 

agrícolas. Áreas de solo exposto evidenciam desmatamento e mau uso do 

solo. 

Para o cálculo do valor absoluto, tabela 4.10, foram utilizados como 

referência os valores 0, indicando ausência de área de solo exposto, macrófitas 

e coleta de lixo, e 1,  indicando presença de todos essas variáveis. 

Tabela 4.10 Indicador Meio Ambiente – valor absoluto. 

Municipios 1-
Macrófitas

1-Solo 
Exposto

% Domicílios 
com Coleta 

de Lixo 

% de Lixo 
com 

Disposição  
Parcialmente 

Adequada 

Indicador 
Absoluto

Abaiara 0,944 0,938 0,233 0,000 0,529
Aurora 0,996 0,898 0,312 0,000 0,551
Baixio 1,000 0,649 0,455 0,000 0,526
Barbalha 1,000 0,950 0,574 0,000 0,631
Barro 0,944 0,984 0,401 0,000 0,582
Brejo Santo 0,833 0,894 0,576 0,000 0,576
Caririaçu 1,000 0,784 0,404 0,000 0,547
Cedro 0,992 0,826 0,449 0,000 0,567
Crato 1,000 0,922 0,673 0,000 0,649
Granjeiro 1,000 0,629 0,210 0,000 0,460
Icó 0,875 0,837 0,338 0,000 0,513
Ipaumirim 1,000 0,748 0,493 0,000 0,560
Jardim 1,000 0,657 0,254 0,000 0,478
Jati 1,000 0,887 0,489 0,000 0,594
Juazeiro do 
Norte 1,000 0,940 0,898 0,000 0,710

Lavras da 
Mangabeira 1,000 0,703 0,355 0,000 0,514

Mauriti 0,986 0,981 0,308 0,000 0,569
Milagres 0,953 0,991 0,333 0,000 0,569
Missão Velha 1,000 0,940 0,349 0,000 0,572
Penaforte 1,000 0,750 0,408 0,000 0,539
Porteiras 1,000 0,746 0,243 0,000 0,497
Umari 1,000 0,871 0,354 0,000 0,556
Várzea Alegre 1,000 0,824 0,411 0,667 0,725

 



 

 

 

Menores valores apresentados para os municípios de Granjeiro, 

Jardim e Porteiras e maiores valores para Várzea Alegre, Juazeiro do Norte e 

Crato. 

Na tabela 4.11, são apresentados os valores relativos para o 

Indicador meio Ambiente. 

Tabela 4.11. Indicador Meio Ambiente – valor relativo 

Municipios 1 -
Macrófitas 

1-Solo 
Exposto 

% de 
Domicílios 
com Coleta 

de Lixo 

% de Lixo 
com 

Disposição 
Parcialmente 

Adequada 

Indicador 
Relativo 

Abaiara 0,667 0,855 0,034 0,000 0,389
Aurora 0,974 0,743 0,149 0,000 0,467
Baixio 1,000 0,056 0,356 0,000 0,353
Barbalha 1,000 0,887 0,529 0,000 0,604
Barro 0,665 0,980 0,277 0,000 0,481
Brejo Santo 0,000 0,733 0,533 0,000 0,317
Caririaçu 1,000 0,428 0,283 0,000 0,428
Cedro 0,951 0,545 0,348 0,000 0,461
Crato 1,000 0,811 0,673 0,000 0,621
Granjeiro 1,000 0,000 0,000 0,000 0,250
Icó 0,251 0,575 0,187 0,000 0,253
Ipaumirim 1,000 0,328 0,412 0,000 0,435
Jardim 1,000 0,077 0,064 0,000 0,285
Jati 1,000 0,711 0,406 0,000 0,529
Juazeiro do Norte 1,000 0,860 1,000 0,000 0,715
Lavras da 
Mangabeira 1,000 0,203 0,210 0,000 0,353

Mauriti 0,917 0,973 0,143 0,000 0,508
Milagres 0,720 1,000 0,179 0,000 0,475
Missão Velha 1,000 0,859 0,202 0,000 0,515
Penaforte 1,000 0,334 0,288 0,000 0,405
Porteiras 1,000 0,324 0,049 0,000 0,343
Umari 1,000 0,668 0,210 0,000 0,470
Várzea Alegre 1,000 0,539 0,292 1,000 0,708

 

Para o indicador Meio Ambiente relativo os menores valores 

calculados referem-se aos municípios de Granjeiro, Icó e Jardim e os maiores 

valores são, respectivamente, os de Juazeiro do Norte, Várzea Alegre e Crato. 

  



 

 

 

4.3 O Índice de Pobreza Hídrica para a bacia do Salgado 

Calculados os indicadores, procedeu-se ao cálculo do IPH para a 

bacia do rio Salgado. 

Adotando-se a sugestão de Sullivan et al (2003) de padronização e 

produção de valores de IPH entre 0 e 100, a soma dos indicadores precisa ser 

dividida pelo somatório dos pesos. Para todos os indicadores, foi adotado o 

mesmo peso. Assim o cálculo realizado foi o seguinte: 

,
4

IPH MAUCD +++
=  

onde (D) representa o indicador Disponibilidade, (A) Acesso, (C) 

Capacidade, (MA) Meio Ambiente. 

Obtém-se os resultados da tabela 4.12  

Tabela 4.12. Índice de Pobreza Hídrica – Indicadores Absolutos. 

Municípios Indicador  
Disponibilidade 

Indicador  
acesso 

Indicador 
capacidade 

Indicador 
M.Ambiente IPH 

Umari 0.000 0.237 0.548 0.556 0.335
Jardim 0.044 0.299 0.547 0.478 0.342
Abaiara 0.019 0.283 0.539 0.529 0.343
Caririaçu 0.000 0.295 0.542 0.547 0.346
Porteiras 0.101 0.254 0.569 0.497 0.355
Aurora 0.052 0.262 0.579 0.551 0.361
Baixio 0.000 0.385 0.561 0.526 0.368
Lavras da 
Mangabeira 0.073 0.369 0.556 0.514 0.378

Cedro 0.184 0.206 0.570 0.567 0.382
Ipaumirim 0.000 0.407 0.561 0.560 0.382
Missão Velha 0.193 0.307 0.541 0.572 0.403
Penaforte 0.029 0.464 0.587 0.539 0.405
Barro 0.140 0.346 0.568 0.582 0.409
Mauriti 0.243 0.297 0.540 0.569 0.412
Granjeiro 0.396 0.291 0.531 0.460 0.420
Brejo Santo 0.132 0.434 0.550 0.576 0.423
Milagres 0.227 0.356 0.548 0.569 0.425
Jati 0.107 0.461 0.558 0.594 0.430
Várzea Alegre 0.046 0.453 0.557 0.725 0.445
Crato 0.088 0.628 0.584 0.649 0.487
Icó 0.557 0.388 0.557 0.513 0.504
Juazeiro do Norte 0.067 0.734 0.587 0.710 0.524
Barbalha 0.520 0.498 0.570 0.631 0.555



 

 

 

Os dados, bem como a sua distribuição, podem ser melhor 

observados quando se visualiza a figura 4.3 

Para o índice obtido por meio de valores de referência, denominados 

valores absoltos, obteve-se para essa bacia, como resultado que os municípios 

de Umari, Jardim , Abaiara e Caririaçu são os mais críticos no que diz respeito 

a relação água x pobreza. 
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Figura 4.3 Índice de Pobreza Absoluto para os municípios da bacia do Salgado 

 

Para o cálculo do índice relativo da bacia, referente aos dados dos 

seus municípios entre si, obteve-se como resultado o apresentado na tabela 

4.13. 



 

 

 

Tabela 4.13. Índice de Pobreza Hídrica – Indicadores Relativos 

Municípios Indicador  
Disponibilidade 

Indicador  
acesso 

Indicador 
capacidade 

Indicador 
M.Ambiente IPH 

Umari 0.018 0.33 0.059 0.470 0,219
Caririaçu 0.000 0.33 0.169 0.428 0,231
Abaiara 0.070 0.34 0.146 0.389 0,236
Jardim 0.114 0.43 0.176 0.285 0,252
Baixio 0.013 0.37 0.340 0.353 0,268
Porteiras 0.212 0.58 0.091 0.343 0,307
Aurora 0.126 0.56 0.106 0.467 0,314
Ipaumirim 0.001 0.46 0.380 0.435 0,319
Lavras da 
Mangabeira 0.164 0.50 0.309 0.353 0,331

Cedro 0.356 0.55 0.000 0.461 0,341
Brejo Santo 0.265 0.38 0.432 0.317 0,348
Missão Velha 0.370 0.41 0.192 0.515 0,371
Barro 0.279 0.47 0.266 0.481 0,373
Granjeiro 0.722 0.38 0.161 0.250 0,378
Mauriti 0.457 0.43 0.172 0.508 0,392
Penaforte 0.088 0.64 0.488 0.405 0,406
Milagres 0.429 0.48 0.284 0.475 0,417
Jati 0.221 0.54 0.484 0.529 0,444
Várzea Alegre 0.116 0.51 0.467 0.708 0,450
Icó 1.000 0.40 0.345 0.253 0,500
Crato 0.190 0.64 0.799 0.621 0,562
Juazeiro do Norte 0.153 0.71 1.000 0.715 0,645
Barbalha 0.935 0.63 0.553 0.604 0,681

 

O índice mostra que as piores situações se referem aos municípios 

de Umari, Caririaçu, Abaiara e Jardim, semelhante ao resultado encontrado no 

cálculo utilizando-se os indicadores absolutos. Umari e Caririaçu correpondem 

ao municípios com menor IDH-M desta bacia.  

As melhores situações são encontradas em Barbalha, Juazeiro do 

Norte e Crato, sendo o IDH-M de Juazeiro do Norte e Crato os melhores para a 

região, conforme pode-se ver na figura 4.4. 
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Figura 4.4 Índice de Pobreza Absoluto para os municípios da bacia do Salgado 

 

Desta forma têm-se as seguintes correlações, apresentadas nas 

tabelas 4.14 e 4.15, entre os índices e os indicadores absolutos e relativos. 

 

 

 

 

 



 

 

 

Tabela 4.14. Correlação entre Índice e Indicadores Absolutos 

ABSOLUTO 
DISPONIBILIDADE ACESSO CAPACIDADE MEIO 

AMBIENTE IPH 

DISPONIBILIDADE 1         
ACESSO 0,0003 1       
CAPACIDADE 0,0229 0,3036 1     
M.AMBIENTE 0,0087 0,4721 0,1848 1   
IPH 0,4025 0,5733 0,1377 0,355 1

 

Tabela 4.15. Correlação entre Índice e Indicadores Relativos 

RELATIVO DISPONIBILIDADE ACESSO CAPACIDADE M.AMBIENTE IPH 

DISPONBILIDADE 1         
ACESSO 0,0006 1       
CAPACIDADE 0,0033 0,3827 1     
M.AMBIENTE 0,0810 0,3191 0,3117 1   
ÍPH 0,3070 0,6122 0,4909 0,340 1

 

A correlação mostra a parcela de informação oriunda de cada 

indicador na formação do índice e destes entre si. Com base nos dados 

tabulados observa-se que a maior correlação entre os indicadores e índices 

corresponde ao indicador Acesso, seguido no caso Absoluto do indicador 

Disponibilidade e no Relativo do Capacidade. 

O indicador Acesso em verdade mostra a parcela de água 

efetivamente utilizada, visto tratar-se de informações sobre domicílios com 

água encanada e banheiro. A disponibilidade, somente, não indica haver o uso 

ou o acesso à água de qualidade, o que pode ou não significar melhoria no 

bem-estar. Em termos absolutos essa disponibilidade é importante para bacia 

tendo em vista a sua potencial transformação em acesso. 

A Capacidade se torna importante do ponto de vista de análise da 

bacia internamente devido ao peso deste indicador, o que revela a sua 

importância na constituição do índice relativo. 



 

 

 

5 CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nas idéias expostas neste trabalho, e nas referências nele 

indicadas, é possível concluir que: 

 os diferentes aspectos relacionados à água, quais sejam, 

disponibilidade, acesso, capacidade e meio ambiente, contribuem 

diferentemente para a pobreza das populações; 

 no caso da bacia do Salgado, dentre os indicadores relacionados, 

o agrupamento dos indicadores recurso e uso possibilitou redução na 

tendenciosidade dos dados, pois o indicador recurso, trabalhado isoladamente, 

mascararia os valores dos indicadores para os demais municípios, haja vista 

que o Município de Icó desequilibraria este cálculo; 

  para a área em estudo os índices são baixos para todos os 

municípios, sendo os valores mínimos encontrados para Umari, Jardim, 

Abaiara e Caririaçu, que são, nesta situação, os de maior pobreza hídrica, 

devendo ser priorizados quando no planejamento de intervenções de melhoria 

no setor; 

 é importante salientar que, para esta região, todos os municípios 

apresentam PIB abaixo de um salário, o que reduziu os valores de capacidade 

para ambos os índices; 

 os maiores índices referem-se aos municípios mais desenvolvidos 

da área de estudo - Juazeiro do Norte, Crato e Barbalha. Icó teve seu valor 

elevado principalmente pelo indicador Disponibilidade e Capacidade, em 

virtude da existência e importância do projeto de irrigação Icó-Lima Campos 

para a região, 

 quanto aos indicadores, é importante salientar que a 

disponibilidade, frequentemente utilizada para nortear as ações, apesar de sua 

significante contribuição na confecção do índice, não representou o indicador 

de maior correlação ao índice; e 

 o índice consegue retratar a realidade regional em termos 

qualitativos. 

O trabalho contribui na elaboração do IPH, considerando o controle 

dos dados utilizados na sua formação e os resultados alcançados. O IPH 

reflete o estado da região, o que foi comprovado em discussões junto aos 



 

 

 

integrantes do Comitê da Bacia do Salgado, bem como da Companhia da 

Gestão dos Recursos Hídricos que examinaram os valores obtidos e 

compararam com seus conhecimentos de campo, demonstrando que o índice, 

em verdade, compila diferentes tipos de informações relevantes sobre a água e 

consegue originar um resultado capaz de nortear onde as ações devem 

ocorrer. 

Desta forma, o IPH possibilita aos tomadores de decisão agir 

imparcialmente, por permitir justificar suas escolhas, baseadas em uma 

estrutura lógica e transparente. 

O levantamento teórico e prático efetuado neste trabalho deve e 

pode ser ampliado e, novamente sistematizado, num continuum de 

aperfeiçoamento. O maior desafio parece ser a obtenção de dados atualizados 

e consistidos e de informações qualitativas sobre os recursos hídricos. 

Recomenda-se que pesquisas complementares ao tema abordado 

sejam realizadas, de modo que sirvam de estímulo à sensibilização de 

formadores de opinião e executivos, em especial, gestores públicos, de modo 

que possam perceber a realidade de modo mais abrangente e que 

aprovisionem diretrizes a adotar com suporte nesta nova percepção, dentro de 

uma visão holística, em busca de ações mais efetivas, para fazer face aos 

desafios a que hoje nossa sociedade se encontra submetida. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

APÊNDICE 



 

 

 

MUNICIPIO: ________________________________________________________________ 

LOCALIDADE: _______________________________________________________________ 

 

Existe rede de distribuição de água para as residências  (   ) Sim      (   ) Não 

Como é feito o abastecimento? 

(    ) poço próprio   (   ) cisterna individual   (    ) açude    

(   ) carro pipa   (    ) fonte pública coletiva     

No caso de fonte pública com chafariz, como a água chega ao chafariz 

(    ) poço com bombeamento   (   )adutora   (   ) carro pipa    

Qual a distância média da fonte hídrica às residências? _______________________________ 

Quanto tempo por dia, em média, é  gasto por dia nesta atividade?_______________________ 

Qual a pessoa da família encarregada desta tarefa coleta a água 

(    ) crianças    (   ) mulheres    (    ) homens 

Como é realizado o transporte da água da fonte até a propriedade? 

(    ) por animais    (    ) carregando consigo as latas   (     ) com bicicletas    (    ) com mané-

magro 

(    ) com carros     (    ) outra forma. Qual? 

___________________________________________ 
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